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GRUPO II – CLASSE II – Segunda Câmara 
TC 000.290/2025-4 
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social 
Responsável: Wilfredo Bispo dos Santos (438.087.435-49) 
 
SUMÁRIO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. CONCESSÃO 
IRREGULAR DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DE 
APOSENTADORIA E DE PENSÃO POR MORTE. CITAÇÃO 
POR EDITAL. REVELIA. PLURALIDADE DE 
IRREGULARIDADES. NECESSIDADE DE ANÁLISE 
INDIVIDUALIZADA DOS MARCOS PRESCRICIONAIS. 
TERMO INICIAL NA DATA DA CIÊNCIA DOS FATOS PELA 
ADMINISTRAÇÃO. COMUNICABILIDADE DOS ATOS 
PRATICADOS EM PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. PRESCRIÇÃO DAS PRETENSÕES PUNITIVA 
E DE RESSARCIMENTO. ARQUIVAMENTO. CIÊNCIA. 

 
RELATÓRIO 

 
Adoto como parte deste relatório, com ajustes de forma, a última instrução elaborada pela 

Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE), que contou com a 
concordância das instâncias diretivas daquela unidade (peças 160-162): 

“INTRODUÇÃO 

1. Cuidam os autos de tomada de contas especial instaurada pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), em desfavor de Wilfredo Bispo dos Santos, em razão da habilitação e concessão irregular do 
benefício previdenciário NB: 21/152.260.983-8, de titularidade do segurado João Paulo Silva de Queirós 
(peça 136, p. 2), sem os critérios estabelecidos na legislação do Loas. 

HISTÓRICO 

2. Em 12/8/2024, o dirigente da instituição Instituto Nacional do Seguro Social autorizou a 
instauração da tomada de contas especial (peça 1). O processo foi registrado no sistema e-TCE com o 
número 1557/2024. 

3. O fundamento para a instauração da Tomada de Contas Especial, conforme consignado na matriz 
de responsabilização elaborada pelo tomador de contas, foi a constatação da seguinte irregularidade:  

Concessão irregular de benefícios previdenciários de pensão por morte e aposentadoria, como 
habilitação sem comprovação da qualidade de segurado especial do instituidor; sem apresentação de 
documentos que comprovassem o início de prova material das condições para obtenção dos benefícios 
concedidos, com requerimentos tardios em relação ao fato gerador, com a inserção de dados inidôneos 
no sistema informatizado da Previdência Social. 

4. O responsável arrolado na fase interna foi devidamente comunicado e, diante da ausência de 
justificativas suficientes para elidir a irregularidade e da não devolução dos recursos, instaurou-se a 
tomada de contas especial. 

5. No relatório da TCE (peça 136), o tomador de contas concluiu que o prejuízo importava no valor 
original de R$ 821.668,12, imputando responsabilidade a Wilfredo Bispo dos Santos, Técnico do Seguro 
Social, no período de 13/5/2003 a 27/4/2021, na condição de gestor dos recursos.  

6. Em 4/1/2025, a Controladoria-Geral da União emitiu o relatório de auditoria (peça 140), em 
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concordância com o relatório do tomador de contas. O certificado de auditoria e o parecer do dirigente do 
órgão de controle interno concluíram pela irregularidade das presentes contas (peças 141 e 142). 

7. Em 16/1/2025, o ministro responsável pela área atestou haver tomado conhecimento das 
conclusões contidas no relatório e certificado de auditoria, bem como do parecer conclusivo do dirigente do 
órgão de controle interno, manifestando-se pela irregularidade das contas, e determinou o encaminhamento 
do processo ao Tribunal de Contas da União (peça 143). 

8. Na instrução inicial (peça 147), analisando-se os documentos nos autos, concluiu-se pela 
necessidade de realização de citação para a seguinte irregularidade:  

8.1. Irregularidade 1: concessão irregular de benefícios previdenciários de pensão por morte e 
aposentadoria, como habilitação sem comprovação da qualidade de segurado especial do instituidor; sem 
apresentação de documentos que comprovassem o início de prova material das condições para obtenção dos 
benefícios concedidos, com requerimentos tardios em relação ao fato gerador, com a inserção de dados 
inidôneos no sistema informatizado da Previdência Social. 

8.1.1. Evidências da irregularidade: documentos técnicos presentes nas peças 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 
13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27 e 28. 

8.1.2. Normas infringidas: art. 133, c/c o art. 136, § 1º, da Instrução Normativa PRES/INSS 20, de 
10/10/2007, alterada pela IN PRES/INSS 40, de 17/7/2009; art. 125 da Instrução Normativa 45, de 
6/8/2010; art. 116, inciso III, com fulcro na parte final do art. 129 da Lei 8.112/1990. 

8.2. Débitos relacionados ao responsável Wilfredo Bispo dos Santos: 
 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Identificador 
25/11/2014 0,87 débito 
23/12/2015 788,00 débito 
25/9/2013 678,00 débito 
25/6/2013 678,00 débito 
25/2/2013 678,00 débito 
27/4/2015 788,00 débito 
26/11/2013 339,00 débito 
27/8/2013 678,00 débito 
28/1/2013 678,00 débito 
28/1/2014 724,00 débito 
25/9/2014 724,00 débito 
24/12/2012 622,00 débito 
26/11/2013 678,00 débito 
1/2/2016 880,00 débito 
28/8/2012 622,00 débito 
28/5/2014 724,00 débito 
25/2/2014 724,00 débito 
28/9/2015 394,00 débito 
27/8/2013 339,00 débito 
26/8/2014 362,00 débito 
25/11/2015 788,00 débito 
27/3/2014 724,00 débito 
24/12/2013 678,00 débito 
27/11/2012 622,00 débito 
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24/2/2015 788,00 débito 
27/1/2015 788,00 débito 
28/8/2012 311,00 débito 
27/5/2013 678,00 débito 
26/11/2013 0,87 débito 
28/7/2015 788,00 débito 
25/6/2014 724,00 débito 
25/3/2013 678,00 débito 
26/8/2014 724,00 débito 
27/11/2012 0,87 débito 
26/5/2015 788,00 débito 
29/2/2016 880,00 débito 
27/7/2012 927,50 débito 
26/12/2014 724,00 débito 
25/11/2015 394,00 débito 
28/10/2015 788,00 débito 
28/9/2015 788,00 débito 
25/4/2014 724,00 débito 
26/10/2012 622,00 débito 
29/10/2013 678,00 débito 
27/7/2012 0,87 débito 
25/9/2012 622,00 débito 
29/7/2013 678,00 débito 
27/11/2012 311,00 débito 
28/7/2014 724,00 débito 
27/7/2012 622,00 débito 
25/11/2014 724,00 débito 
26/3/2015 788,00 débito 
29/6/2015 788,00 débito 
26/4/2013 678,00 débito 
27/8/2015 788,00 débito 
25/11/2015 0,87 débito 
27/7/2012 940,63 débito 
28/10/2014 724,00 débito 
25/11/2014 362,00 débito 
27/7/2012 14.920,00 débito 
6/3/2013 678,00 débito 
5/9/2013 678,00 débito 
29/2/2012 2.516,34 débito 
6/4/2016 880,00 débito 
4/7/2014 724,00 débito 
4/2/2016 880,00 débito 
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4/4/2014 724,00 débito 
6/11/2014 724,00 débito 
5/6/2014 724,00 débito 
4/12/2014 724,00 débito 
11/3/2014 724,00 débito 
7/1/2013 622,00 débito 
5/6/2015 788,00 débito 
7/1/2015 724,00 débito 
6/10/2015 394,00 débito 
6/12/2012 622,00 débito 
6/11/2013 678,00 débito 
5/12/2013 339,00 débito 
6/8/2015 788,00 débito 
4/7/2013 678,00 débito 
4/12/2014 362,00 débito 
29/2/2012 1.831,25 débito 
6/7/2015 788,00 débito 
29/2/2012 0,25 débito 
6/8/2014 724,00 débito 
7/5/2013 678,00 débito 
5/9/2013 339,00 débito 
7/1/2014 678,00 débito 
7/5/2015 788,00 débito 
6/10/2014 724,00 débito 
6/11/2015 788,00 débito 
14/3/2016 880,00 débito 
4/9/2015 788,00 débito 
6/9/2012 311,00 débito 
6/12/2012 311,00 débito 
6/8/2013 678,00 débito 
7/5/2012 622,00 débito 
7/1/2016 788,00 débito 
4/10/2013 678,00 débito 
6/9/2012 622,00 débito 
7/4/2015 788,00 débito 
5/7/2012 622,00 débito 
4/4/2013 678,00 débito 
4/9/2014 724,00 débito 
4/12/2015 394,00 débito 
4/9/2014 362,00 débito 
7/5/2014 724,00 débito 
6/10/2015 788,00 débito 
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5/3/2015 788,00 débito 
6/2/2014 724,00 débito 
29/2/2012 22.440,16 débito 
30/3/2012 622,00 débito 
6/8/2012 622,00 débito 
5/12/2013 678,00 débito 
6/6/2013 678,00 débito 
7/11/2012 622,00 débito 
4/12/2015 788,00 débito 
6/6/2012 622,00 débito 
4/10/2012 622,00 débito 
5/2/2015 788,00 débito 
6/2/2013 678,00 débito 

13/12/2011 3.918,20 débito 
13/12/2011 545,00 débito 
13/12/2011 1.828,33 débito 
13/12/2011 0,14 débito 
13/12/2011 27.053,33 débito 
13/12/2011 0,14 débito 
13/12/2011 545,00 débito 
12/1/2012 545,00 débito 
7/2/2012 622,00 débito 
2/3/2012 622,00 débito 
3/4/2012 622,00 débito 
3/5/2012 622,00 débito 
4/6/2012 622,00 débito 
3/7/2012 622,00 débito 
2/8/2012 622,00 débito 
4/9/2012 311,00 débito 
4/9/2012 622,00 débito 
2/10/2012 622,00 débito 
5/11/2012 622,00 débito 
4/12/2012 622,00 débito 
4/12/2012 311,00 débito 
3/1/2013 622,00 débito 
4/2/2013 678,00 débito 
1/3/2013 51,22 crédito 
1/4/2013 51,22 crédito 
30/4/2013 51,22 crédito 
31/5/2013 51,22 crédito 
5/7/2013 52,35 crédito 
14/8/2013 53,03 crédito 
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17/9/2013 53,39 crédito 
14/10/2013 51,22 crédito 
13/11/2013 54,17 crédito 
17/12/2013 54,54 crédito 
16/1/2014 55,23 crédito 
20/2/2014 55,66 crédito 
26/3/2014 56,07 crédito 
30/4/2014 56,46 crédito 
30/5/2014 56,88 crédito 
30/6/2014 57,33 crédito 
31/7/2014 57,75 crédito 
25/8/2014 58,24 crédito 
30/9/2014 56,25 crédito 
30/10/2014 58,68 crédito 
27/11/2014 59,17 crédito 
30/12/2014 59,60 crédito 
29/1/2015 60,09 crédito 
26/2/2015 60,09 crédito 
30/3/2015 61,46 crédito 
29/4/2015 61,99 crédito 
28/5/2015 62,48 crédito 
29/6/2015 62,98 crédito 
30/11/2015 131,68 crédito 
30/12/2015 66,38 crédito 
29/1/2016 66,98 crédito 
29/2/2016 67,52 crédito 
30/10/2014 0,20 débito 
28/8/2015 0,30 débito 
7/3/2012 103,66 débito 
27/3/2013 474,65 débito 
29/10/2015 0,30 débito 
26/2/2016 616,00 débito 
29/1/2015 570,80 débito 
27/11/2014 506,80 débito 
29/11/2012 285,08 débito 
30/5/2012 435,83 débito 
27/6/2014 0,20 débito 
28/11/2013 0,75 débito 
28/4/2016 616,00 débito 
30/3/2015 0,20 débito 
29/9/2015 551,70 débito 
28/5/2015 0,30 débito 
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29/11/2016 572,00 débito 
29/11/2016 0,25 débito 
27/6/2014 506,80 débito 
30/8/2016 440,00 débito 
27/2/2014 506,80 débito 
30/10/2014 506,80 débito 
29/6/2015 551,70 débito 
29/6/2015 0,30 débito 
30/8/2012 285,08 débito 
30/10/2013 474,65 débito 
29/4/2013 474,65 débito 
29/4/2015 0,30 débito 
29/5/2014 0,20 débito 
26/2/2015 0,20 débito 
30/10/2013 0,35 débito 
30/5/2016 616,00 débito 
30/1/2013 491,83 débito 
27/11/2014 0,45 débito 
7/3/2012 622,00 débito 
30/3/2015 570,80 débito 
27/11/2015 0,65 débito 
28/8/2014 362,00 débito 
29/6/2016 616,00 débito 
27/11/2015 394,00 débito 
30/3/2012 435,83 débito 
28/8/2014 506,80 débito 
28/1/2016 643,70 débito 
29/11/2012 435,83 débito 
29/8/2013 0,35 débito 
30/8/2012 435,83 débito 
29/1/2015 0,20 débito 
29/8/2013 339,00 débito 
30/3/2016 616,00 débito 
29/9/2015 0,30 débito 
27/9/2013 0,35 débito 
28/3/2014 506,80 débito 
30/7/2013 474,65 débito 
29/9/2014 0,20 débito 
30/7/2014 0,20 débito 
29/9/2015 394,00 débito 
29/9/2014 506,80 débito 
30/7/2013 0,35 débito 
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29/4/2015 551,70 débito 
6/10/2016 572,00 débito 
29/8/2013 474,65 débito 
28/1/2016 0,30 débito 
29/11/2016 440,00 débito 
29/10/2015 551,70 débito 
28/11/2013 339,00 débito 
30/3/2012 0,17 débito 
30/7/2015 551,70 débito 
29/4/2014 506,80 débito 
28/10/2016 572,00 débito 
30/1/2014 520,65 débito 
28/7/2016 572,00 débito 
28/8/2015 551,70 débito 
29/12/2015 551,70 débito 
30/7/2012 435,83 débito 
29/5/2013 474,65 débito 
29/4/2014 0,20 débito 
27/9/2012 435,83 débito 
30/1/2014 0,35 débito 
28/5/2015 551,70 débito 
29/5/2014 506,80 débito 
30/7/2015 0,30 débito 
27/12/2013 0,35 débito 
27/6/2013 474,65 débito 
29/12/2015 0,30 débito 
26/2/2015 570,80 débito 
27/12/2013 474,65 débito 
28/3/2014 0,20 débito 
27/11/2014 362,00 débito 
27/11/2015 551,70 débito 
27/4/2012 435,83 débito 
28/6/2012 435,83 débito 
27/2/2013 491,83 débito 
27/12/2012 435,83 débito 
7/3/2012 0,34 débito 

30/10/2012 435,83 débito 
28/8/2014 0,20 débito 
28/11/2013 474,65 débito 
29/12/2014 506,80 débito 
27/2/2014 0,20 débito 
30/8/2016 572,00 débito 
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29/12/2014 0,20 débito 
30/7/2014 506,80 débito 
27/9/2013 474,65 débito 
22/3/2011 3.781,94 débito 
22/3/2011 0,40 débito 
22/3/2011 2.061,66 débito 
22/3/2011 25.560,00 débito 
4/4/2011 545,00 débito 
28/4/2011 545,00 débito 
31/5/2011 545,00 débito 
29/6/2011 545,00 débito 
28/7/2011 545,00 débito 
30/8/2011 545,00 débito 
30/8/2011 272,50 débito 
29/9/2011 545,00 débito 
28/10/2011 545,00 débito 
29/11/2011 272,50 débito 
29/11/2011 545,00 débito 
28/12/2011 545,00 débito 
30/1/2012 622,00 débito 
28/2/2012 622,00 débito 
29/3/2012 622,00 débito 
27/4/2012 622,00 débito 
30/5/2012 622,00 débito 
28/6/2012 622,00 débito 
30/7/2012 622,00 débito 
30/8/2012 311,00 débito 
30/8/2012 622,00 débito 
27/9/2012 622,00 débito 
30/10/2012 622,00 débito 
29/11/2012 622,00 débito 
29/11/2012 311,00 débito 
27/12/2012 622,00 débito 
30/1/2013 678,00 débito 
27/2/2013 678,00 débito 
27/3/2013 678,00 débito 
29/4/2013 678,00 débito 
29/5/2013 678,00 débito 
27/6/2013 678,00 débito 
30/7/2013 678,00 débito 
20/8/2013 622,74 débito 
2/10/2015 394,00 débito 
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4/8/2015 788,00 débito 
2/10/2014 724,00 débito 
4/6/2013 678,00 débito 
7/1/2013 20,73 débito 
4/3/2013 678,00 débito 
4/2/2014 724,00 débito 
2/2/2016 880,00 débito 
2/12/2015 788,00 débito 
7/1/2013 0,27 débito 
3/2/2015 788,00 débito 
4/4/2016 880,00 débito 
5/1/2015 724,00 débito 
4/7/2016 880,00 débito 
2/12/2014 362,00 débito 
2/6/2015 788,00 débito 
2/7/2014 724,00 débito 
2/6/2016 880,00 débito 
4/11/2014 724,00 débito 
7/1/2013 622,00 débito 
3/6/2014 724,00 débito 
7/1/2013 0,17 débito 
2/10/2013 678,00 débito 
3/12/2013 339,00 débito 
3/5/2016 880,00 débito 
4/8/2014 724,00 débito 
2/4/2014 724,00 débito 
4/11/2013 678,00 débito 
3/9/2013 339,00 débito 
3/1/2014 678,00 débito 
4/11/2015 788,00 débito 
7/3/2014 724,00 débito 
3/12/2013 0,44 débito 
2/4/2015 788,00 débito 
2/3/2016 880,00 débito 
2/12/2015 394,00 débito 
2/7/2013 678,00 débito 
2/7/2015 788,00 débito 
2/9/2014 362,00 débito 
5/1/2016 788,00 débito 
2/9/2014 724,00 débito 
2/9/2015 788,00 débito 
5/2/2013 678,00 débito 
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2/12/2014 724,00 débito 
7/1/2013 51,83 débito 
2/10/2015 788,00 débito 
2/4/2013 678,00 débito 
3/5/2013 678,00 débito 
2/8/2013 678,00 débito 
3/9/2013 678,00 débito 
5/5/2015 788,00 débito 
5/5/2014 724,00 débito 
3/3/2015 788,00 débito 
3/12/2013 678,00 débito 
3/11/2011 545,00 débito 
5/11/2012 622,00 débito 
13/9/2011 272,50 débito 
5/8/2013 678,00 débito 
27/3/2015 788,00 débito 
3/4/2013 678,00 débito 
3/12/2012 622,00 débito 
29/1/2015 788,00 débito 
6/2/2012 622,00 débito 
3/12/2013 678,00 débito 
4/5/2012 622,00 débito 
13/9/2011 29.295,00 débito 
3/1/2013 622,00 débito 
5/3/2012 622,00 débito 
3/12/2013 339,00 débito 
3/7/2013 678,00 débito 
4/3/2013 678,00 débito 
27/5/2015 788,00 débito 
28/4/2015 788,00 débito 
3/10/2013 678,00 débito 
6/1/2014 678,00 débito 
29/2/2016 880,00 débito 
3/9/2012 311,00 débito 
3/12/2013 0,22 débito 
2/1/2015 724,00 débito 
3/7/2014 724,00 débito 
26/6/2015 788,00 débito 
31/8/2015 788,00 débito 
3/10/2012 622,00 débito 
6/8/2012 622,00 débito 
2/12/2014 0,22 débito 
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3/1/2012 545,00 débito 
2/12/2014 362,00 débito 
3/12/2012 311,00 débito 
5/2/2013 678,00 débito 
5/12/2011 272,50 débito 
13/9/2011 4.830,78 débito 
10/10/2011 545,00 débito 
3/2/2014 724,00 débito 
3/9/2014 362,00 débito 
25/2/2015 788,00 débito 
3/9/2013 339,00 débito 
3/9/2014 724,00 débito 
5/3/2014 724,00 débito 
6/5/2013 678,00 débito 
2/12/2014 724,00 débito 
3/9/2012 622,00 débito 
29/2/2016 880,00 débito 
3/10/2014 724,00 débito 
1/8/2014 724,00 débito 

27/11/2015 394,00 débito 
3/6/2013 678,00 débito 
13/9/2011 0,50 débito 
5/5/2014 724,00 débito 
3/12/2012 0,22 débito 
4/6/2012 622,00 débito 
3/7/2012 622,00 débito 
13/9/2011 0,22 débito 
13/9/2011 2.145,00 débito 
29/7/2015 788,00 débito 
3/9/2013 678,00 débito 

27/11/2015 0,22 débito 
3/6/2014 724,00 débito 
5/12/2011 0,22 débito 
29/2/2016 788,00 débito 
3/11/2014 724,00 débito 
28/9/2015 394,00 débito 
4/4/2012 622,00 débito 
28/9/2015 788,00 débito 
4/11/2013 678,00 débito 
3/4/2014 724,00 débito 
5/12/2011 545,00 débito 
27/11/2015 788,00 débito 
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28/10/2015 788,00 débito 
13/9/2011 545,00 débito 
7/3/2013 526,53 débito 
7/4/2011 0,47 débito 
7/10/2015 0,89 débito 
8/11/2012 0,47 débito 
8/8/2016 0,24 débito 
8/6/2015 636,53 débito 
11/2/2011 388,53 débito 
7/7/2014 0,47 débito 
5/9/2013 339,00 débito 
4/9/2015 552,11 débito 
4/12/2015 394,00 débito 
7/3/2012 470,53 débito 
9/5/2011 0,47 débito 
6/8/2010 358,53 débito 
5/9/2014 0,47 débito 
6/2/2015 0,47 débito 
7/4/2016 0,89 débito 
7/5/2015 636,53 débito 
6/12/2016 440,00 débito 
8/6/2010 510,00 débito 
7/7/2015 0,47 débito 
19/6/2017 617,50 débito 
9/6/2014 0,47 débito 
6/12/2016 572,21 débito 
8/11/2016 572,21 débito 
8/7/2011 393,53 débito 
9/5/2014 572,53 débito 
6/1/2017 0,79 débito 
8/11/2011 393,53 débito 
4/10/2012 0,47 débito 
6/12/2013 526,53 débito 
4/10/2013 0,47 débito 
7/5/2013 0,47 débito 
8/7/2011 0,47 débito 
8/9/2010 191,25 débito 
7/6/2013 526,53 débito 
4/12/2015 0,06 débito 
5/2/2016 644,11 débito 
6/11/2015 552,11 débito 
7/8/2015 788,00 débito 
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6/12/2011 0,29 débito 
8/11/2016 0,79 débito 
4/3/2011 388,53 débito 
5/4/2013 526,53 débito 
7/10/2015 552,11 débito 
6/9/2012 470,53 débito 
20/5/2010 12.428,00 débito 
8/5/2012 0,47 débito 
6/7/2012 0,47 débito 
7/7/2010 510,00 débito 
6/7/2016 0,13 débito 
8/6/2011 393,53 débito 
4/12/2015 552,11 débito 
5/9/2013 0,47 débito 
20/5/2010 469,20 débito 
10/12/2012 311,00 débito 
6/12/2011 393,53 débito 
6/12/2013 339,00 débito 
8/5/2012 470,53 débito 
6/12/2011 272,50 débito 
8/2/2017 0,79 débito 
7/1/2016 0,89 débito 
7/2/2014 572,53 débito 
5/3/2015 0,47 débito 
7/5/2013 526,53 débito 
7/10/2016 573,96 débito 
10/1/2012 0,47 débito 
8/2/2013 526,53 débito 
7/4/2014 572,53 débito 
7/2/2012 0,47 débito 
9/5/2011 393,53 débito 
7/3/2017 629,21 débito 
8/6/2012 470,53 débito 
4/9/2015 0,89 débito 
6/2/2015 636,53 débito 
6/12/2016 0,14 débito 
6/5/2016 573,84 débito 
5/9/2014 362,00 débito 
8/6/2011 0,47 débito 
8/12/2014 0,21 débito 
9/6/2014 572,53 débito 
8/11/2012 470,53 débito 
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7/1/2011 358,53 débito 
8/9/2010 358,53 débito 
7/2/2014 0,47 débito 
6/7/2016 573,87 débito 
7/10/2014 572,53 débito 
8/12/2014 572,53 débito 
6/8/2013 0,47 débito 
6/7/2012 470,53 débito 
7/7/2015 636,53 débito 
7/1/2014 526,53 débito 
7/10/2016 0,04 débito 
4/3/2011 0,47 débito 
7/2/2012 470,53 débito 
11/3/2014 0,47 débito 
6/10/2010 358,53 débito 
7/12/2010 191,25 débito 
4/7/2013 0,47 débito 
19/6/2017 0,50 débito 
7/1/2015 572,53 débito 
8/2/2017 629,21 débito 
7/1/2011 0,47 débito 
10/1/2012 393,53 débito 
8/5/2017 0,83 débito 
7/4/2014 0,47 débito 
6/8/2013 526,53 débito 
7/8/2012 470,53 débito 
8/5/2017 613,17 débito 
6/11/2015 0,89 débito 
6/6/2016 573,74 débito 
7/10/2014 0,47 débito 
7/4/2015 636,53 débito 
8/1/2013 0,47 débito 
7/8/2012 0,47 débito 
7/4/2016 644,11 débito 
6/9/2016 0,11 débito 
8/2/2013 0,47 débito 
7/11/2013 526,53 débito 
5/8/2011 0,47 débito 
6/10/2010 0,47 débito 
7/11/2014 0,47 débito 
5/9/2014 572,53 débito 
7/1/2015 0,47 débito 
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9/4/2012 0,47 débito 
10/12/2012 0,93 débito 
6/5/2016 0,16 débito 
8/11/2010 0,47 débito 
4/10/2013 526,53 débito 
5/9/2013 526,53 débito 
6/1/2017 572,21 débito 
8/12/2014 362,00 débito 
6/9/2016 573,89 débito 
7/10/2015 394,00 débito 
7/4/2017 0,83 débito 
8/1/2013 470,53 débito 
9/4/2012 470,53 débito 
6/6/2016 0,26 débito 
6/10/2011 0,47 débito 
6/8/2010 0,47 débito 
7/1/2016 552,11 débito 
7/4/2011 393,53 débito 
7/4/2017 613,17 débito 
8/9/2010 0,22 débito 
6/9/2011 393,53 débito 
4/10/2012 470,53 débito 
7/3/2017 0,79 débito 
11/3/2014 572,53 débito 
5/3/2015 636,53 débito 
5/4/2013 0,47 débito 
6/9/2012 0,47 débito 
8/6/2012 0,47 débito 
7/12/2010 358,53 débito 
20/5/2010 0,80 débito 
6/9/2011 272,50 débito 
7/4/2015 0,47 débito 
6/8/2014 572,53 débito 
7/5/2015 0,47 débito 
6/9/2016 440,00 débito 
5/8/2011 393,53 débito 
4/3/2016 0,89 débito 
6/8/2014 0,47 débito 
7/3/2013 0,47 débito 
8/11/2011 0,47 débito 
8/8/2016 573,76 débito 
7/11/2013 0,47 débito 
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6/10/2011 393,53 débito 
7/6/2013 0,47 débito 
8/6/2015 0,47 débito 
6/12/2013 0,57 débito 
7/7/2014 572,53 débito 
5/2/2016 0,89 débito 
6/9/2012 311,00 débito 
4/3/2016 644,11 débito 
9/5/2014 0,47 débito 
7/1/2014 0,47 débito 
6/9/2011 0,97 débito 
11/2/2011 0,47 débito 
7/11/2014 572,53 débito 
7/12/2010 0,65 débito 
7/3/2012 0,47 débito 
4/7/2013 526,53 débito 

10/12/2012 470,53 débito 
8/11/2010 358,53 débito 
16/5/2012 3.976,61 débito 
16/5/2012 622,00 débito 
16/5/2012 2.188,33 débito 
16/5/2012 28.097,33 débito 
16/5/2012 0,73 débito 
8/6/2012 622,00 débito 
4/7/2012 622,00 débito 
3/8/2012 622,00 débito 
5/9/2012 311,00 débito 
5/9/2012 622,00 débito 
3/10/2012 622,00 débito 
6/11/2012 622,00 débito 
5/12/2012 311,00 débito 
5/12/2012 622,00 débito 
4/1/2013 622,00 débito 
5/2/2013 678,00 débito 
5/3/2013 678,00 débito 
3/4/2013 678,00 débito 
6/5/2013 678,00 débito 
5/6/2013 678,00 débito 
3/7/2013 678,00 débito 
5/8/2013 678,00 débito 
4/9/2013 678,00 débito 
4/9/2013 339,00 débito 
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3/10/2013 678,00 débito 
5/11/2013 678,00 débito 
4/12/2013 339,00 débito 
4/12/2013 678,00 débito 
6/1/2014 678,00 débito 
5/2/2014 724,00 débito 
10/3/2014 724,00 débito 
3/4/2014 724,00 débito 
6/5/2014 724,00 débito 
4/6/2014 724,00 débito 
3/7/2014 724,00 débito 
5/8/2014 724,00 débito 
3/9/2014 362,00 débito 
3/9/2014 724,00 débito 
3/10/2014 724,00 débito 
5/11/2014 724,00 débito 
3/12/2014 362,00 débito 
3/12/2014 724,00 débito 
6/1/2015 724,00 débito 
4/2/2015 788,00 débito 
4/3/2015 788,00 débito 
6/4/2015 788,00 débito 
6/5/2015 788,00 débito 
3/6/2015 788,00 débito 
3/7/2015 788,00 débito 
5/8/2015 788,00 débito 
3/9/2015 788,00 débito 
5/10/2015 394,00 débito 
5/10/2015 788,00 débito 
5/11/2015 788,00 débito 
3/12/2015 788,00 débito 
3/12/2015 394,00 débito 
6/1/2016 788,00 débito 
3/2/2016 880,00 débito 
3/3/2016 880,00 débito 
8/9/2016 264,00 crédito 
8/9/2016 132,00 crédito 
7/10/2016 264,00 crédito 
8/11/2016 264,00 crédito 
7/12/2016 264,00 crédito 
7/12/2016 132,00 crédito 
6/1/2017 264,00 crédito 
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7/2/2017 281,10 crédito 
7/3/2017 281,10 crédito 
19/7/2012 622,00 débito 
19/7/2012 2.125,00 débito 
19/7/2012 4.118,59 débito 
19/7/2012 28.518,00 débito 
19/7/2012 0,41 débito 
31/8/2012 622,00 débito 
31/8/2012 311,00 débito 
31/8/2012 622,00 débito 
9/10/2012 622,00 débito 
9/10/2012 0,50 débito 
31/10/2012 0,66 débito 
31/10/2012 622,00 débito 
3/12/2012 622,00 débito 
3/12/2012 0,07 débito 
3/12/2012 311,00 débito 
2/1/2013 622,00 débito 
2/1/2013 0,50 débito 
5/2/2013 678,00 débito 
5/2/2013 0,50 débito 
28/2/2013 678,00 débito 
28/2/2013 0,50 débito 
1/4/2013 0,50 débito 
1/4/2013 678,00 débito 
29/4/2013 0,50 débito 
29/4/2013 678,00 débito 
4/6/2013 0,50 débito 
4/6/2013 678,00 débito 
1/7/2013 678,00 débito 
1/7/2013 0,50 débito 
1/8/2013 678,00 débito 
1/8/2013 0,50 débito 
2/9/2013 339,00 débito 
2/9/2013 678,00 débito 
2/9/2013 0,50 débito 
3/10/2013 678,00 débito 
3/10/2013 0,50 débito 
1/11/2013 0,50 débito 
1/11/2013 678,00 débito 
2/12/2013 339,00 débito 
2/12/2013 0,07 débito 
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2/12/2013 678,00 débito 
2/1/2014 0,50 débito 
2/1/2014 678,00 débito 
3/2/2014 724,00 débito 
3/2/2014 0,50 débito 
6/3/2014 0,50 débito 
6/3/2014 724,00 débito 
1/4/2014 0,50 débito 
1/4/2014 724,00 débito 
2/5/2014 0,50 débito 
2/5/2014 724,00 débito 
2/6/2014 0,50 débito 
2/6/2014 724,00 débito 
1/7/2014 724,00 débito 
1/8/2014 0,50 débito 
1/8/2014 724,00 débito 
28/8/2014 0,50 débito 
28/8/2014 362,00 débito 
28/8/2014 724,00 débito 
30/9/2014 724,00 débito 
30/9/2014 0,50 débito 
30/10/2014 0,50 débito 
30/10/2014 724,00 débito 
1/12/2014 724,00 débito 
1/12/2014 0,57 débito 
1/12/2014 362,00 débito 
29/12/2014 0,50 débito 
29/12/2014 724,00 débito 
29/1/2015 0,50 débito 
29/1/2015 788,00 débito 
26/2/2015 788,00 débito 
26/2/2015 0,50 débito 
30/3/2015 0,50 débito 
30/3/2015 788,00 débito 
29/4/2015 0,50 débito 
29/4/2015 788,00 débito 
29/5/2015 788,00 débito 
29/5/2015 0,50 débito 
29/6/2015 0,50 débito 
29/6/2015 788,00 débito 
30/7/2015 0,50 débito 
30/7/2015 788,00 débito 
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28/8/2015 0,50 débito 
28/8/2015 788,00 débito 
29/9/2015 394,00 débito 
29/9/2015 788,00 débito 
29/10/2015 788,00 débito 
29/10/2015 0,36 débito 
30/11/2015 788,00 débito 
30/11/2015 0,79 débito 
30/11/2015 394,00 débito 
29/12/2015 788,00 débito 
29/12/2015 0,36 débito 
1/2/2016 880,00 débito 
1/2/2016 0,36 débito 
29/2/2016 880,00 débito 
29/2/2016 0,96 débito 
30/3/2016 880,00 débito 
30/3/2016 0,96 débito 
28/4/2016 880,00 débito 
28/4/2016 0,96 débito 
30/5/2016 880,00 débito 
30/5/2016 0,96 débito 
29/12/2016 264,00 crédito 
30/1/2017 281,10 crédito 
23/2/2017 281,10 crédito 
30/3/2017 281,10 crédito 
27/4/2017 281,10 crédito 
30/5/2017 281,10 crédito 
29/6/2017 281,10 crédito 
28/7/2017 281,10 crédito 
30/8/2017 281,10 crédito 
30/8/2017 140,55 crédito 
28/9/2017 281,10 crédito 
30/10/2017 281,10 crédito 
29/11/2017 281,10 crédito 
29/11/2017 140,55 crédito 
28/12/2017 281,10 crédito 
30/1/2018 286,20 crédito 
27/2/2018 286,20 crédito 
28/3/2018 286,20 crédito 
27/4/2018 286,20 crédito 
29/5/2018 286,20 crédito 
28/6/2018 286,20 crédito 
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30/7/2018 286,20 crédito 
30/8/2018 286,20 crédito 
30/8/2018 143,10 crédito 
27/9/2018 286,20 crédito 
30/10/2018 286,20 crédito 
29/11/2018 286,20 crédito 
29/11/2018 143,10 crédito 
28/12/2018 286,20 crédito 
30/1/2019 299,40 crédito 
27/2/2019 299,40 crédito 
28/3/2019 299,40 crédito 
29/4/2019 299,40 crédito 
30/5/2019 299,40 crédito 
27/6/2019 299,40 crédito 
30/7/2019 299,40 crédito 
29/8/2019 299,40 crédito 
29/8/2019 149,70 crédito 
27/9/2019 299,40 crédito 
30/10/2019 299,40 crédito 
28/11/2019 299,40 crédito 
28/11/2019 149,70 crédito 
30/12/2019 299,40 crédito 
30/1/2020 311,70 crédito 
27/2/2020 313,50 crédito 
30/3/2020 313,50 crédito 
29/4/2020 313,50 crédito 
29/4/2020 156,75 crédito 
28/5/2020 313,50 crédito 
28/5/2020 156,75 crédito 
29/6/2020 313,50 crédito 
30/7/2020 313,50 crédito 
28/8/2020 313,50 crédito 
29/9/2020 313,50 crédito 
29/10/2020 313,50 crédito 
27/11/2020 313,50 crédito 
29/12/2020 313,50 crédito 
28/1/2021 330,00 crédito 
25/2/2021 330,00 crédito 
30/3/2021 330,00 crédito 
29/4/2021 330,00 crédito 
28/5/2021 330,00 crédito 
28/5/2021 165,00 crédito 
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29/6/2021 330,00 crédito 
29/6/2021 165,00 crédito 
30/7/2021 330,00 crédito 
8/4/2015 571,73 débito 
7/7/2014 507,73 débito 
8/5/2015 571,73 débito 
7/2/2014 537,73 débito 
5/12/2014 362,00 débito 
6/3/2015 571,73 débito 
5/4/2013 491,73 débito 
10/9/2012 435,73 débito 
7/7/2016 577,72 débito 
7/12/2011 0,25 débito 
7/2/2013 491,73 débito 
7/8/2015 551,70 débito 
8/9/2017 468,50 débito 
8/9/2016 577,91 débito 
7/10/2015 551,70 débito 
7/4/2017 695,97 débito 
11/6/2012 0,27 débito 
6/12/2013 339,00 débito 
7/3/2016 576,70 débito 
7/7/2015 551,70 débito 
7/6/2017 695,97 débito 
7/8/2014 507,73 débito 
5/10/2012 435,73 débito 
7/12/2016 440,00 débito 
10/4/2012 0,27 débito 
8/11/2016 616,10 débito 
6/1/2017 638,97 débito 
8/5/2013 491,73 débito 
7/10/2015 394,00 débito 
8/11/2012 435,73 débito 
10/7/2012 0,27 débito 
10/9/2012 311,00 débito 
8/9/2016 440,00 débito 
6/12/2013 491,73 débito 
7/12/2012 435,73 débito 
8/5/2017 695,97 débito 
7/8/2012 435,73 débito 
9/5/2012 0,27 débito 
7/4/2014 537,73 débito 
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5/2/2016 604,30 débito 
8/1/2013 435,73 débito 
6/6/2014 507,73 débito 
10/7/2012 435,73 débito 
7/8/2013 491,73 débito 
7/12/2011 545,00 débito 
7/10/2016 616,10 débito 
7/2/2012 458,60 débito 
6/5/2016 577,72 débito 
7/7/2017 695,97 débito 
8/9/2015 551,70 débito 
6/9/2013 339,00 débito 
7/12/2015 394,00 débito 
8/1/2016 551,70 débito 
8/6/2015 551,70 débito 
12/3/2014 537,73 débito 
7/3/2017 695,97 débito 
8/11/2011 0,50 débito 
8/11/2011 381,50 débito 
9/11/2015 551,70 débito 
7/3/2013 491,73 débito 
7/6/2016 577,60 débito 
7/4/2016 576,70 débito 
5/12/2014 701,13 débito 
11/6/2012 435,73 débito 
8/9/2017 695,97 débito 
6/2/2015 571,73 débito 
7/12/2012 311,00 débito 
7/8/2017 695,97 débito 
9/5/2012 435,73 débito 
5/9/2014 507,73 débito 
8/1/2014 491,73 débito 
7/12/2015 551,70 débito 
7/2/2017 695,97 débito 
7/12/2016 616,10 débito 
8/5/2014 507,73 débito 
5/9/2014 362,00 débito 
5/8/2016 577,79 débito 
7/10/2013 491,73 débito 
8/1/2015 507,73 débito 
10/4/2012 435,73 débito 
6/1/2012 381,60 débito 
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7/10/2014 507,73 débito 
7/11/2013 491,73 débito 
5/7/2013 491,73 débito 
7/3/2012 435,73 débito 
7/12/2011 136,25 débito 
7/6/2013 491,73 débito 
6/9/2013 491,73 débito 
7/11/2014 507,73 débito 
28/2/2012 622,00 débito 
9/8/2011 0,38 débito 
12/9/2011 0,50 débito 
29/12/2011 545,00 débito 
28/10/2011 545,00 débito 
30/1/2012 622,00 débito 
29/11/2011 545,00 débito 
12/9/2011 272,50 débito 
29/11/2011 272,50 débito 
12/9/2011 545,00 débito 
29/11/2011 0,38 débito 
29/3/2012 622,00 débito 
9/8/2011 4.092,29 débito 
9/8/2011 1.945,00 débito 
9/8/2011 26.553,33 débito 
30/9/2011 545,00 débito 
9/8/2011 545,00 débito 
2/5/2012 0,68 débito 
3/8/2015 788,00 débito 

30/12/2013 678,00 débito 
28/2/2014 0,35 débito 
27/2/2013 0,35 débito 
8/11/2012 0,35 débito 
29/8/2013 339,00 débito 
30/8/2012 311,00 débito 
29/8/2013 678,00 débito 
30/7/2013 0,35 débito 
29/10/2015 0,35 débito 
30/10/2013 678,00 débito 
2/5/2012 622,00 débito 
29/6/2015 0,35 débito 
29/3/2016 880,00 débito 
30/10/2014 724,00 débito 
27/4/2016 880,00 débito 
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3/8/2015 0,35 débito 
28/2/2014 724,00 débito 
6/8/2012 622,00 débito 
29/4/2014 0,35 débito 
29/9/2014 724,00 débito 
28/1/2016 880,00 débito 
29/5/2014 724,00 débito 
2/1/2013 622,00 débito 
5/1/2015 724,00 débito 
28/8/2015 0,35 débito 
1/4/2013 0,35 débito 
28/5/2015 788,00 débito 
25/2/2016 880,00 débito 
29/12/2015 0,35 débito 
28/1/2016 0,35 débito 
29/12/2015 788,00 débito 
1/4/2013 678,00 débito 
1/12/2015 394,00 débito 
28/4/2015 788,00 débito 
27/11/2014 0,83 débito 
28/11/2013 678,00 débito 
30/6/2014 0,35 débito 
30/7/2013 678,00 débito 
29/9/2014 0,35 débito 
30/8/2012 622,00 débito 
12/8/2014 0,35 débito 
29/1/2014 724,00 débito 
28/5/2015 0,35 débito 
8/10/2012 622,00 débito 
2/5/2012 28.481,00 débito 
28/6/2016 880,00 débito 
31/5/2013 678,00 débito 
29/9/2015 788,00 débito 
8/11/2012 622,00 débito 
30/6/2014 724,00 débito 
28/4/2015 0,35 débito 
31/5/2013 0,35 débito 
29/9/2015 394,00 débito 
30/9/2013 678,00 débito 
27/3/2014 0,35 débito 
1/12/2015 0,03 débito 
28/1/2015 0,35 débito 
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27/5/2016 880,00 débito 
28/8/2014 724,00 débito 
28/8/2014 0,35 débito 
30/11/2012 311,00 débito 
28/8/2015 788,00 débito 
29/6/2015 788,00 débito 
30/8/2012 0,35 débito 
27/11/2014 362,00 débito 
8/10/2012 0,35 débito 
5/1/2015 0,35 débito 
29/5/2014 0,35 débito 
2/1/2013 0,35 débito 
29/1/2014 0,35 débito 
30/11/2012 622,00 débito 
30/12/2013 0,35 débito 
2/5/2012 2.220,00 débito 
29/8/2013 0,35 débito 
27/2/2015 788,00 débito 
29/10/2015 788,00 débito 
27/2/2013 678,00 débito 
30/10/2013 0,35 débito 
1/12/2015 788,00 débito 
2/5/2012 4.104,32 débito 
27/3/2015 788,00 débito 
29/9/2015 0,35 débito 
28/11/2013 0,63 débito 
12/8/2014 724,00 débito 
4/7/2012 622,00 débito 
27/3/2014 724,00 débito 
27/3/2015 0,35 débito 
6/8/2012 0,35 débito 
30/9/2013 0,35 débito 
29/4/2014 724,00 débito 
30/10/2014 0,35 débito 
30/1/2013 678,00 débito 
30/11/2012 0,43 débito 
30/4/2013 678,00 débito 
28/1/2015 788,00 débito 
30/4/2013 0,35 débito 
28/8/2014 362,00 débito 
28/11/2013 339,00 débito 
27/11/2014 724,00 débito 
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30/1/2013 0,35 débito 
28/6/2013 678,00 débito 
28/6/2013 0,35 débito 
14/6/2012 622,00 débito 
27/2/2015 0,35 débito 
6/9/2012 311,00 débito 
4/3/2016 880,00 débito 
6/10/2015 788,00 débito 
4/10/2012 622,00 débito 
7/5/2015 788,00 débito 
4/7/2014 724,00 débito 
5/5/2016 880,00 débito 
6/8/2012 622,00 débito 
7/1/2015 724,00 débito 
6/3/2012 622,00 débito 
6/10/2014 724,00 débito 
7/4/2015 788,00 débito 
4/7/2013 678,00 débito 
4/9/2015 788,00 débito 
4/12/2014 724,00 débito 
7/11/2011 545,00 débito 
6/12/2011 272,50 débito 
14/6/2011 9.545,50 débito 
6/10/2015 394,00 débito 
7/1/2013 622,00 débito 
6/12/2011 545,00 débito 
6/11/2014 724,00 débito 
14/5/2020 1,12 débito 
7/1/2016 788,00 débito 
6/2/2014 724,00 débito 
4/6/2020 1.045,00 débito 
6/8/2013 678,00 débito 
5/12/2013 678,00 débito 
7/5/2012 622,00 débito 
6/12/2012 311,00 débito 
11/3/2014 724,00 débito 
4/8/2011 545,00 débito 
7/11/2012 622,00 débito 
6/8/2014 724,00 débito 
6/12/2012 622,00 débito 
14/6/2011 532,05 débito 
11/4/2016 880,00 débito 
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6/7/2020 1.045,00 débito 
6/10/2011 545,00 débito 
14/5/2020 2.717,00 débito 
6/2/2012 622,00 débito 
6/8/2020 1.045,00 débito 
6/9/2012 622,00 débito 
4/8/2011 545,00 débito 
4/6/2020 1.045,00 débito 
5/3/2015 788,00 débito 
6/2/2013 678,00 débito 
4/12/2014 362,00 débito 
7/5/2014 724,00 débito 
6/11/2013 678,00 débito 
5/12/2013 339,00 débito 
5/6/2014 724,00 débito 
5/2/2015 788,00 débito 
6/6/2012 622,00 débito 
14/6/2011 626,25 débito 
7/1/2014 678,00 débito 
14/6/2011 545,00 débito 
6/11/2015 788,00 débito 
4/9/2014 362,00 débito 
5/1/2012 545,00 débito 
6/9/2011 272,50 débito 
4/4/2013 678,00 débito 
6/8/2015 788,00 débito 
5/9/2013 678,00 débito 
4/2/2016 880,00 débito 
5/7/2012 622,00 débito 
6/7/2015 788,00 débito 
5/6/2015 788,00 débito 
4/9/2014 724,00 débito 
6/3/2013 678,00 débito 
6/6/2013 678,00 débito 
5/9/2013 339,00 débito 
4/12/2015 788,00 débito 
4/12/2015 394,00 débito 
4/4/2014 724,00 débito 
6/9/2011 545,00 débito 
7/5/2013 678,00 débito 
14/6/2011 0,20 débito 
4/10/2013 678,00 débito 
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9/4/2012 622,00 débito 
3/5/2012 622,00 débito 
5/5/2014 724,00 débito 
7/6/2013 678,00 débito 
29/6/2015 0,55 débito 
31/7/2015 601,45 débito 
22/4/2013 678,00 débito 
29/6/2015 788,00 débito 
29/12/2014 724,00 débito 
28/4/2015 788,00 débito 
4/10/2013 678,00 débito 
29/9/2014 724,00 débito 
6/11/2013 0,55 débito 
28/3/2012 622,00 débito 
7/7/2014 724,00 débito 
2/10/2012 0,55 débito 
10/3/2014 0,55 débito 
3/1/2013 622,00 débito 
28/1/2015 0,55 débito 
6/3/2013 678,00 débito 
29/5/2015 0,55 débito 
7/1/2014 0,55 débito 
29/9/2014 0,55 débito 
7/6/2013 0,55 débito 
7/1/2014 678,00 débito 
5/8/2013 678,00 débito 

29/12/2014 0,55 débito 
3/2/2014 0,55 débito 
28/4/2015 0,55 débito 
6/11/2013 678,00 débito 
5/9/2014 0,55 débito 
5/9/2013 339,00 débito 
7/4/2014 724,00 débito 
30/7/2012 622,00 débito 
5/8/2013 678,00 débito 

12/11/2012 0,55 débito 
7/4/2014 0,55 débito 
5/9/2013 678,00 débito 
28/2/2012 28.007,00 débito 
4/12/2013 339,00 débito 
25/2/2015 788,00 débito 
28/2/2012 0,29 débito 
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2/10/2012 622,00 débito 
29/8/2012 622,00 débito 
4/2/2013 678,00 débito 
3/1/2013 0,55 débito 

12/11/2012 622,00 débito 
31/7/2015 0,55 débito 
28/2/2012 4.190,71 débito 
5/9/2013 0,55 débito 

28/11/2014 362,00 débito 
28/11/2014 0,89 débito 
25/2/2015 0,55 débito 
29/11/2012 311,00 débito 
29/5/2012 622,00 débito 
6/8/2014 0,55 débito 
5/5/2014 0,55 débito 
10/3/2014 724,00 débito 
8/5/2013 0,55 débito 
29/8/2012 311,00 débito 
4/12/2013 0,29 débito 
7/7/2014 0,55 débito 
29/6/2012 622,00 débito 
4/10/2013 0,55 débito 
6/6/2014 724,00 débito 
29/5/2012 0,55 débito 
28/11/2014 724,00 débito 
5/9/2014 724,00 débito 
29/5/2015 788,00 débito 
28/2/2012 622,00 débito 
5/8/2013 0,55 débito 
3/2/2014 724,00 débito 
29/6/2012 0,55 débito 
29/11/2012 622,00 débito 
8/5/2013 678,00 débito 
29/8/2012 0,55 débito 
4/12/2013 678,00 débito 
30/3/2015 0,55 débito 
30/3/2015 788,00 débito 
3/5/2012 0,55 débito 

29/11/2012 0,69 débito 
5/8/2013 0,55 débito 
28/2/2012 2.315,00 débito 
29/10/2014 0,55 débito 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 81210286.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 000.290/2025-4 
 

32 
 

28/1/2015 788,00 débito 
6/3/2013 0,55 débito 
4/2/2013 0,55 débito 

29/10/2014 724,00 débito 
30/7/2012 0,55 débito 
22/4/2013 0,55 débito 
5/9/2014 362,00 débito 
6/8/2014 724,00 débito 
6/6/2014 0,55 débito 

8.2.1. Cofre credor: Instituto Nacional do Seguro Social. 

8.2.2. Responsável: Wilfredo Bispo dos Santos. 

8.2.2.1. Conduta: conceder benefício previdenciário de aposentadoria sem suporte em documentos ou 
consultas idôneas. 

8.2.2.2. Nexo de causalidade: a ausência da correta verificação do atendimento das condições para 
concessões de benefícios previdenciários permitiu que o beneficiário tivesse acesso a benefício a que 
não tinha direito, resultando em dano ao erário. 

8.2.2.3. Culpabilidade: não há excludentes de ilicitude, de culpabilidade e de punibilidade; é razoável 
supor que o responsável tinha consciência da ilicitude de sua conduta; era exigível conduta diversa da 
praticada, qual seja, verificar o atendimento das condições para a concessão dos benefícios 
previdenciários.  

9. Encaminhamento: citação. 

10. Em cumprimento ao pronunciamento da unidade (peça 148), foi efetuada citação do responsável, 
nos moldes adiante: 

a)  Wilfredo Bispo dos Santos - promovida a citação do responsável, conforme delineado 
adiante: 

Comunicação: Ofício 17465/2025 – Seproc (peça 150) 
Data da Expedição: 22/5/2025 
Data da Ciência: não houve (Não procurado) (peça 151) 
Observação: Ofício enviado para o endereço do responsável, conforme pesquisa na base de 
dados no sistema da Receita Federal, custodiada pelo TCU (peça 149). 

 

Comunicação: Ofício 33124/2025 – Seproc (peça 153) 
Data da Expedição: 20/8/2025 
Data da Ciência: não houve (Não procurado) (peças 155 e 154) 
Observação: Ofício enviado para o endereço do responsável, conforme pesquisa na base de 
dados no sistema da Receita Federal, custodiada pelo TCU (peça 152). 

 

Comunicação: Edital 0929/2025 – Seproc (peça 157) 
Data da Publicação: 17/12/2025 (peça 158) 
Fim do prazo para a defesa: 2/2/2026 

 

11. Conforme Despacho de Conclusão das Comunicações Processuais (peça 159), as providências 
inerentes às comunicações processuais foram concluídas.  

12. Transcorrido o prazo regimental, o responsável Wilfredo Bispo dos Santos permaneceu silente, 
devendo ser considerado revel, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992. 

ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS DE PROCEDIBILIDADE DA IN-TCU 98/2024 
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Avaliação de Viabilidade do Exercício do Contraditório e Ampla Defesa 

13. Verifica-se que não houve o transcurso de mais de dez anos desde o fato gerador da irregularidade 
sancionada sem que tenha havido a notificação do responsável pela autoridade administrativa federal 
competente (arts. 6º, inciso II, e 29 da IN-TCU 98/2024), uma vez que o fato gerador ocorreu em 6/8/2020, e 
o responsável foi notificado sobre a irregularidade pela autoridade administrativa competente conforme 
segue: 

13.1. Wilfredo Bispo dos Santos, por meio do edital acostado à peça 106, publicado em 30/8/2024. 

Valor de Constituição da TCE   

14. Verifica-se, ainda, que o valor atualizado do débito apurado (sem juros) em 1/1/2024 é de R$ 
1.520.778,97, portanto superior ao limite mínimo de R$ 120.000,00, na forma estabelecida pelos arts. 6º, 
inciso I, e 29 da IN-TCU 98/2024. 

Avaliação da Ocorrência da Prescrição  

15. A prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do Tribunal de Contas da 
União (TCU) é regulamentada pela Resolução TCU 344, de 11/10/2022. De acordo com o art. 2º desse 
normativo, o prazo prescricional é de cinco anos, contados a partir dos termos iniciais indicados no art. 4º, 
conforme cada caso. Além disso, a resolução prevê, nos arts. 5º (prescrição principal) e 8º (prescrição 
intercorrente), os eventos que podem interromper a contagem do prazo.  

16. Sobre o tema, no contexto da prescrição principal, é essencial a distinção entre interrupção de 
caráter geral e interrupção de caráter pessoal, conforme destacado no Acórdão 2219/2023-TCU-Segunda 
Câmara (Relator Min. Jhonatan de Jesus). O ato inequívoco de apuração dos fatos, por exemplo, possui 
natureza geral, pois constitui uma causa objetiva de interrupção do prazo prescricional. Isso significa que 
tal ato afeta todos os possíveis responsáveis de forma indistinta. Por outro lado, atos como a oitiva, a 
notificação, a citação ou a audiência (art. 5º, inciso I, da Resolução TCU 344/2022) são considerados 
causas de interrupção de natureza pessoal, com efeitos restritos ao responsável diretamente comunicado 
pelo TCU. 

17. No caso da prescrição intercorrente, há uma particularidade importante. Conforme o Acórdão 
3246/2024-TCU-Segunda Câmara (Relator Min. Antonio Anastasia), as causas subjetivas de interrupção da 
prescrição (como notificações, oitivas, citações e audiências) afetam todos os responsáveis, mesmo que se 
refiram apenas a um dos sujeitos da relação processual. Isso ocorre porque, nessas circunstâncias, não há 
paralisação do processo, conforme disposto no art. 8º da Resolução TCU 344/2022. 

18. Convém ainda destacar que o ato inequívoco que importe em apuração do fato exige identidade 
entre as irregularidades investigadas e aquelas que futuramente venham a justificar o exercício de 
pretensão punitiva e ressarcitória, conforme jurisprudência majoritária do STF e do TCU (MS 38.421-AgR, 
Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJE de 06/10/2022, Acórdãos TCU 4.203/2024-Segunda 
Câmara, Relator Ministro Aroldo Cedraz, 1.980/2025-Segunda Câmara, Relator Ministro Substituto Marcos 
Bemquerer). 

19. A tabela a seguir apresenta os seguintes eventos processuais interruptivos/suspensivos da 
prescrição desta TCE (lista não exaustiva): 

Evento Data Documento Resolução 344 Efeito 
0 6/8/2020 Data do último 

pagamento irregular 
(peça 135 p. 32) 

Art. 4°, inc. V Marco inicial da contagem 
do prazo prescricional 
Wilfredo Bispo dos Santos 

1 25/3/2021 Parecer (peça 10) art. 5°, inciso II interrupção da prescrição 
ordinária e intercorrente  

2 27/2/2023 Ultimação de Instrução 
(peça 5)  

art. 5°, inciso II interrupção da prescrição 
ordinária e intercorrente  

3 19/6/2023 Parecer (peça 11) art. 5°, inciso II interrupção da prescrição 
ordinária e intercorrente  

4 12/8/2024 Determinação de 
instauração da TCE 

art. 5°, inciso II interrupção da prescrição 
ordinária e intercorrente  
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Evento Data Documento Resolução 344 Efeito 
(peça 1)  

5 9/10/2024 Relatório da TCE (peça 
136) 

art. 5°, inciso II interrupção da prescrição 
ordinária e intercorrente  

20. Analisando-se o termo inicial da contagem do prazo prescricional, bem como a sequência de 
eventos processuais enumerados na tabela anterior, os quais teriam o condão de interromper a prescrição 
da ação punitiva desta Corte, conclui-se que não houve o transcurso do prazo de cinco anos entre cada 
evento processual capaz de interromper a prescrição ordinária (quinquenal), tampouco de três anos entre 
cada evento processual, capaz de interromper a prescrição intercorrente. 
21. Portanto, levando-se em consideração o entendimento do STF anteriormente mencionado, bem 
como a vigente regulamentação do Tribunal, não ocorreu a prescrição da pretensão sancionatória e 
ressarcitória a cargo do TCU. 

OUTROS PROCESSOS/DÉBITOS NOS SISTEMAS DO TCU COM OS MESMOS RESPONSÁVEIS 

22. Informa-se que não foi encontrado débito imputável ao responsável em outros processos no 
Tribunal. 
23. A tomada de contas especial está, assim, devidamente constituída e em condição de ser instruída. 

EXAME TÉCNICO 

Da validade das notificações e da revelia: 

24. Preliminarmente, como se evidenciou na parte final da seção HISTÓRICO, pode-se concluir pela 
validade das comunicações processuais enviadas na etapa processual anterior, tal como referendado pelo 
Supremo Tribunal Federal, nos termos do julgamento do MS-AgR 25.816/DF, por meio do qual se afirmou a 
desnecessidade da ciência pessoal do interessado, entendendo-se suficiente a comprovação da entrega do 
‘AR’ no endereço do destinatário. Após esgotadas todas as possibilidades de citação do responsável nos 
endereços localizados em pesquisas nas bases de dados de sistemas custodiados pelo TCU, procedeu-se à 
citação do responsável pela via editalícia (peças 157 e 158). 

25. Nos processos do TCU, a revelia não leva à presunção de que seriam verdadeiras todas as 
imputações levantadas contra os responsáveis, diferentemente do que ocorre no processo civil, em que a 
revelia do réu opera a presunção da verdade dos fatos narrados pelo autor (Acórdãos 1.009/2018-TCU-
Plenário, Rel. Min. Bruno Dantas; 2.369/2013-TCU-Plenário, Rel. Min. Benjamin Zymler; e 2.449/2013-
TCU-Plenário, Rel. Min. Benjamin Zymler). Dessa forma, a avaliação da responsabilidade do agente não 
pode prescindir da prova existente no processo ou para ele carreada.  

26. Ao não apresentar sua defesa, o responsável deixou de produzir prova da regular aplicação dos 
recursos sob sua responsabilidade, em afronta às normas que impõem aos gestores públicos a obrigação 
legal de, sempre que demandados pelos órgãos de controle, apresentar os documentos que demonstrem a 
correta utilização das verbas públicas, a exemplo do contido no art. 93 do Decreto-Lei 200/1967: ‘Quem 
quer que utilize dinheiros públicos terá de justificar seu bom e regular emprego na conformidade das leis, 
regulamentos e normas emanadas das autoridades administrativas competentes’. 

27. Mesmo as alegações de defesa não sendo apresentadas, considerando o princípio da verdade real 
que rege esta Corte, procurou-se buscar, em manifestações do responsável na fase interna desta Tomada de 
Contas Especial, se havia algum argumento que pudesse ser aproveitado a seu favor.  

28. No entanto, o responsável não se manifestou na fase interna, não havendo, assim, 
nenhum argumento que possa vir a ser analisado e posteriormente servir para afastar as irregularidades 
apontadas. 

29. Em se tratando de processo em que a parte interessada não se manifestou acerca das 
irregularidades imputadas, não há elementos para que se possa efetivamente aferir e reconhecer a 
ocorrência de boa-fé na conduta do responsável, podendo este Tribunal, desde logo, proferir o julgamento 
de mérito pela irregularidade das contas, conforme os termos dos §§ 2º e 6º do art. 202 do Regimento 
Interno do TCU (Acórdãos 2.064/2011-TCU-1ª Câmara, Rel. Min. Ubiratan Aguiar; 6.182/2011-TCU-1ª 
Câmara, Rel. Min.-Substituto Weder de Oliveira; 4.072/2010-TCU-1ª Câmara, Rel. Min. Valmir Campelo; 
1.189/2009-TCU-1ª Câmara, Rel. Min.-Substituto Marcos Bemquerer; e 731/2008-TCU-Plenário (Rel. Min. 
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Aroldo Cedraz). 

30. Dessa forma, o responsável Wilfredo Bispo dos Santos deve ser considerado revel, nos termos do 
art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, devendo as contas serem julgadas irregulares, condenando-o ao débito 
apurado e aplicando-lhe a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992.  

Dolo ou Erro Grosseiro no TCU (art. 28 da LINDB) 

31. Cumpre avaliar, por fim, a caracterização do dolo ou erro grosseiro, no caso concreto, tendo em 
vista a diretriz constante do art. 28 do Decreto-lei 4.657/1942 (Lei de Introdução à Normas do Direito 
Brasileiro - Lindb) acerca da responsabilização de agentes públicos no âmbito da atividade controladora do 
Estado. Desde a entrada em vigor da Lei 13.655/2018 (que inseriu os artigos 20 a 30 ao texto da Lindb), 
essa análise vem sendo incorporada cada vez mais aos acórdãos do TCU, com vistas a aprimorar a 
individualização das condutas e robustecer as decisões que aplicam sanções aos responsáveis.  

32. No caso em tela, a concessão irregular de benefício assistencial sem os critérios estabelecidos na 
legislação do Loas constitui conduta de alta gravidade, praticada mediante dolo, o que justifica a 
inabilitação do responsável para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da 
Administração Pública Federal (art. 60 da Lei 8.443/1992). 

CONCLUSÃO 

33. Em face da análise promovida na seção ‘Exame Técnico’, verifica-se que o responsável Wilfredo 
Bispo dos Santos não logrou comprovar a boa e regular aplicação dos recursos, instado a se manifestar, 
optou pelo silêncio, configurando a revelia, nos termos do § 3º do art. 12 da Lei 8.443/1992. Ademais, 
inexistem nos autos elementos que demonstrem a boa-fé do responsável ou a ocorrência de outras 
excludentes de culpabilidade. 

34. Verifica-se também que não houve a prescrição da pretensão punitiva, conforme análise já 
realizada. 

35. Tendo em vista que não constam dos autos elementos que permitam reconhecer a boa-fé do 
responsável, sugere-se que suas contas sejam julgadas irregulares, nos termos do art. 202, § 6º, do 
Regimento Interno do TCU, com a imputação do débito atualizado monetariamente e acrescido de juros de 
mora, nos termos do art. 202, § 1º, do Regimento Interno do TCU, descontado o valor eventualmente 
recolhido, com a aplicação da multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992. 

36. Por fim, como não houve elementos que pudessem modificar o entendimento acerca das 
irregularidades em apuração, mantém-se a matriz de responsabilização presente na peça 146. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

37. Diante do exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo ao Tribunal: 

a) considerar revel o responsável Wilfredo Bispo dos Santos, para todos os efeitos, dando-se 
prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992;  

b) julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso III, alíneas b e c, da Lei 
8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas do responsável Wilfredo Bispo dos 
Santos, condenando-o ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e 
acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do 
débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das 
referidas quantias aos cofres do Instituto Nacional do Seguro Social, nos termos do art. 23, inciso III, alínea 
‘a’, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento Interno do TCU.   

  Débitos relacionados ao responsável Wilfredo Bispo dos Santos (CPF: 438.087.435-49): 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela 

25/11/2014 0,87 Débito 

23/12/2015 788,00 Débito 

25/9/2013 678,00 Débito 
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25/6/2013 678,00 Débito 

25/2/2013 678,00 Débito 

27/4/2015 788,00 Débito 

26/11/2013 339,00 Débito 

27/8/2013 678,00 Débito 

28/1/2013 678,00 Débito 

28/1/2014 724,00 Débito 

25/9/2014 724,00 Débito 

24/12/2012 622,00 Débito 

26/11/2013 678,00 Débito 

1/2/2016 880,00 Débito 

28/8/2012 622,00 Débito 

28/5/2014 724,00 Débito 

25/2/2014 724,00 Débito 

28/9/2015 394,00 Débito 

27/8/2013 339,00 Débito 

26/8/2014 362,00 Débito 

25/11/2015 788,00 Débito 

27/3/2014 724,00 Débito 

24/12/2013 678,00 Débito 

27/11/2012 622,00 Débito 

24/2/2015 788,00 Débito 

27/1/2015 788,00 Débito 

28/8/2012 311,00 Débito 

27/5/2013 678,00 Débito 

26/11/2013 0,87 Débito 

28/7/2015 788,00 Débito 

25/6/2014 724,00 Débito 

25/3/2013 678,00 Débito 

26/8/2014 724,00 Débito 

27/11/2012 0,87 Débito 

26/5/2015 788,00 Débito 

29/2/2016 880,00 Débito 

27/7/2012 927,50 Débito 

26/12/2014 724,00 Débito 

25/11/2015 394,00 Débito 
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28/10/2015 788,00 Débito 

28/9/2015 788,00 Débito 

25/4/2014 724,00 Débito 

26/10/2012 622,00 Débito 

29/10/2013 678,00 Débito 

27/7/2012 0,87 Débito 

25/9/2012 622,00 Débito 

29/7/2013 678,00 Débito 

27/11/2012 311,00 Débito 

28/7/2014 724,00 Débito 

27/7/2012 622,00 Débito 

25/11/2014 724,00 Débito 

26/3/2015 788,00 Débito 

29/6/2015 788,00 Débito 

26/4/2013 678,00 Débito 

27/8/2015 788,00 Débito 

25/11/2015 0,87 Débito 

27/7/2012 940,63 Débito 

28/10/2014 724,00 Débito 

25/11/2014 362,00 Débito 

27/7/2012 14.920,00 Débito 

6/3/2013 678,00 Débito 

5/9/2013 678,00 Débito 

29/2/2012 2.516,34 Débito 

6/4/2016 880,00 Débito 

4/7/2014 724,00 Débito 

4/2/2016 880,00 Débito 

4/4/2014 724,00 Débito 

6/11/2014 724,00 Débito 

5/6/2014 724,00 Débito 

4/12/2014 724,00 Débito 

11/3/2014 724,00 Débito 

7/1/2013 622,00 Débito 

5/6/2015 788,00 Débito 

7/1/2015 724,00 Débito 

6/10/2015 394,00 Débito 
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6/12/2012 622,00 Débito 

6/11/2013 678,00 Débito 

5/12/2013 339,00 Débito 

6/8/2015 788,00 Débito 

4/7/2013 678,00 Débito 

4/12/2014 362,00 Débito 

29/2/2012 1.831,25 Débito 

6/7/2015 788,00 Débito 

29/2/2012 0,25 Débito 

6/8/2014 724,00 Débito 

7/5/2013 678,00 Débito 

5/9/2013 339,00 Débito 

7/1/2014 678,00 Débito 

7/5/2015 788,00 Débito 

6/10/2014 724,00 Débito 

6/11/2015 788,00 Débito 

14/3/2016 880,00 Débito 

4/9/2015 788,00 Débito 

6/9/2012 311,00 Débito 

6/12/2012 311,00 Débito 

6/8/2013 678,00 Débito 

7/5/2012 622,00 Débito 

7/1/2016 788,00 Débito 

4/10/2013 678,00 Débito 

6/9/2012 622,00 Débito 

7/4/2015 788,00 Débito 

5/7/2012 622,00 Débito 

4/4/2013 678,00 Débito 

4/9/2014 724,00 Débito 

4/12/2015 394,00 Débito 

4/9/2014 362,00 Débito 

7/5/2014 724,00 Débito 

6/10/2015 788,00 Débito 

5/3/2015 788,00 Débito 

6/2/2014 724,00 Débito 

29/2/2012 22.440,16 Débito 
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30/3/2012 622,00 Débito 

6/8/2012 622,00 Débito 

5/12/2013 678,00 Débito 

6/6/2013 678,00 Débito 

7/11/2012 622,00 Débito 

4/12/2015 788,00 Débito 

6/6/2012 622,00 Débito 

4/10/2012 622,00 Débito 

5/2/2015 788,00 Débito 

6/2/2013 678,00 Débito 

13/12/2011 3.918,20 Débito 

13/12/2011 545,00 Débito 

13/12/2011 1.828,33 Débito 

13/12/2011 0,14 Débito 

13/12/2011 27.053,33 Débito 

13/12/2011 0,14 Débito 

13/12/2011 545,00 Débito 

12/1/2012 545,00 Débito 

7/2/2012 622,00 Débito 

2/3/2012 622,00 Débito 

3/4/2012 622,00 Débito 

3/5/2012 622,00 Débito 

4/6/2012 622,00 Débito 

3/7/2012 622,00 Débito 

2/8/2012 622,00 Débito 

4/9/2012 311,00 Débito 

4/9/2012 622,00 Débito 

2/10/2012 622,00 Débito 

5/11/2012 622,00 Débito 

4/12/2012 622,00 Débito 

4/12/2012 311,00 Débito 

3/1/2013 622,00 Débito 

4/2/2013 678,00 Débito 

1/3/2013 51,22 Crédito 

1/4/2013 51,22 Crédito 

30/4/2013 51,22 Crédito 
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31/5/2013 51,22 Crédito 

5/7/2013 52,35 Crédito 

14/8/2013 53,03 Crédito 

17/9/2013 53,39 Crédito 

14/10/2013 51,22 Crédito 

13/11/2013 54,17 Crédito 

17/12/2013 54,54 Crédito 

16/1/2014 55,23 Crédito 

20/2/2014 55,66 Crédito 

26/3/2014 56,07 Crédito 

30/4/2014 56,46 Crédito 

30/5/2014 56,88 Crédito 

30/6/2014 57,33 Crédito 

31/7/2014 57,75 Crédito 

25/8/2014 58,24 Crédito 

30/9/2014 56,25 Crédito 

30/10/2014 58,68 Crédito 

27/11/2014 59,17 Crédito 

30/12/2014 59,60 Crédito 

29/1/2015 60,09 Crédito 

26/2/2015 60,09 Crédito 

30/3/2015 61,46 Crédito 

29/4/2015 61,99 Crédito 

28/5/2015 62,48 Crédito 

29/6/2015 62,98 Crédito 

30/11/2015 131,68 Crédito 

30/12/2015 66,38 Crédito 

29/1/2016 66,98 Crédito 

29/2/2016 67,52 Crédito 

30/10/2014 0,20 Débito 

28/8/2015 0,30 Débito 

7/3/2012 103,66 Débito 

27/3/2013 474,65 Débito 

29/10/2015 0,30 Débito 

26/2/2016 616,00 Débito 

29/1/2015 570,80 Débito 
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27/11/2014 506,80 Débito 

29/11/2012 285,08 Débito 

30/5/2012 435,83 Débito 

27/6/2014 0,20 Débito 

28/11/2013 0,75 Débito 

28/4/2016 616,00 Débito 

30/3/2015 0,20 Débito 

29/9/2015 551,70 Débito 

28/5/2015 0,30 Débito 

29/11/2016 572,00 Débito 

29/11/2016 0,25 Débito 

27/6/2014 506,80 Débito 

30/8/2016 440,00 Débito 

27/2/2014 506,80 Débito 

30/10/2014 506,80 Débito 

29/6/2015 551,70 Débito 

29/6/2015 0,30 Débito 

30/8/2012 285,08 Débito 

30/10/2013 474,65 Débito 

29/4/2013 474,65 Débito 

29/4/2015 0,30 Débito 

29/5/2014 0,20 Débito 

26/2/2015 0,20 Débito 

30/10/2013 0,35 Débito 

30/5/2016 616,00 Débito 

30/1/2013 491,83 Débito 

27/11/2014 0,45 Débito 

7/3/2012 622,00 Débito 

30/3/2015 570,80 Débito 

27/11/2015 0,65 Débito 

28/8/2014 362,00 Débito 

29/6/2016 616,00 Débito 

27/11/2015 394,00 Débito 

30/3/2012 435,83 Débito 

28/8/2014 506,80 Débito 

28/1/2016 643,70 Débito 
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29/11/2012 435,83 Débito 

29/8/2013 0,35 Débito 

30/8/2012 435,83 Débito 

29/1/2015 0,20 Débito 

29/8/2013 339,00 Débito 

30/3/2016 616,00 Débito 

29/9/2015 0,30 Débito 

27/9/2013 0,35 Débito 

28/3/2014 506,80 Débito 

30/7/2013 474,65 Débito 

29/9/2014 0,20 Débito 

30/7/2014 0,20 Débito 

29/9/2015 394,00 Débito 

29/9/2014 506,80 Débito 

30/7/2013 0,35 Débito 

29/4/2015 551,70 Débito 

6/10/2016 572,00 Débito 

29/8/2013 474,65 Débito 

28/1/2016 0,30 Débito 

29/11/2016 440,00 Débito 

29/10/2015 551,70 Débito 

28/11/2013 339,00 Débito 

30/3/2012 0,17 Débito 

30/7/2015 551,70 Débito 

29/4/2014 506,80 Débito 

28/10/2016 572,00 Débito 

30/1/2014 520,65 Débito 

28/7/2016 572,00 Débito 

28/8/2015 551,70 Débito 

29/12/2015 551,70 Débito 

30/7/2012 435,83 Débito 

29/5/2013 474,65 Débito 

29/4/2014 0,20 Débito 

27/9/2012 435,83 Débito 

30/1/2014 0,35 Débito 

28/5/2015 551,70 Débito 
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29/5/2014 506,80 Débito 

30/7/2015 0,30 Débito 

27/12/2013 0,35 Débito 

27/6/2013 474,65 Débito 

29/12/2015 0,30 Débito 

26/2/2015 570,80 Débito 

27/12/2013 474,65 Débito 

28/3/2014 0,20 Débito 

27/11/2014 362,00 Débito 

27/11/2015 551,70 Débito 

27/4/2012 435,83 Débito 

28/6/2012 435,83 Débito 

27/2/2013 491,83 Débito 

27/12/2012 435,83 Débito 

7/3/2012 0,34 Débito 

30/10/2012 435,83 Débito 

28/8/2014 0,20 Débito 

28/11/2013 474,65 Débito 

29/12/2014 506,80 Débito 

27/2/2014 0,20 Débito 

30/8/2016 572,00 Débito 

29/12/2014 0,20 Débito 

30/7/2014 506,80 Débito 

27/9/2013 474,65 Débito 

22/3/2011 3.781,94 Débito 

22/3/2011 0,40 Débito 

22/3/2011 2.061,66 Débito 

22/3/2011 25.560,00 Débito 

4/4/2011 545,00 Débito 

28/4/2011 545,00 Débito 

31/5/2011 545,00 Débito 

29/6/2011 545,00 Débito 

28/7/2011 545,00 Débito 

30/8/2011 545,00 Débito 

30/8/2011 272,50 Débito 

29/9/2011 545,00 Débito 
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28/10/2011 545,00 Débito 

29/11/2011 272,50 Débito 

29/11/2011 545,00 Débito 

28/12/2011 545,00 Débito 

30/1/2012 622,00 Débito 

28/2/2012 622,00 Débito 

29/3/2012 622,00 Débito 

27/4/2012 622,00 Débito 

30/5/2012 622,00 Débito 

28/6/2012 622,00 Débito 

30/7/2012 622,00 Débito 

30/8/2012 311,00 Débito 

30/8/2012 622,00 Débito 

27/9/2012 622,00 Débito 

30/10/2012 622,00 Débito 

29/11/2012 622,00 Débito 

29/11/2012 311,00 Débito 

27/12/2012 622,00 Débito 

30/1/2013 678,00 Débito 

27/2/2013 678,00 Débito 

27/3/2013 678,00 Débito 

29/4/2013 678,00 Débito 

29/5/2013 678,00 Débito 

27/6/2013 678,00 Débito 

30/7/2013 678,00 Débito 

20/8/2013 622,74 Crédito 

2/10/2015 394,00 Débito 

4/8/2015 788,00 Débito 

2/10/2014 724,00 Débito 

4/6/2013 678,00 Débito 

7/1/2013 20,73 Débito 

4/3/2013 678,00 Débito 

4/2/2014 724,00 Débito 

2/2/2016 880,00 Débito 

2/12/2015 788,00 Débito 

7/1/2013 0,27 Débito 
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3/2/2015 788,00 Débito 

4/4/2016 880,00 Débito 

5/1/2015 724,00 Débito 

4/7/2016 880,00 Débito 

2/12/2014 362,00 Débito 

2/6/2015 788,00 Débito 

2/7/2014 724,00 Débito 

2/6/2016 880,00 Débito 

4/11/2014 724,00 Débito 

7/1/2013 622,00 Débito 

3/6/2014 724,00 Débito 

7/1/2013 0,17 Débito 

2/10/2013 678,00 Débito 

3/12/2013 339,00 Débito 

3/5/2016 880,00 Débito 

4/8/2014 724,00 Débito 

2/4/2014 724,00 Débito 

4/11/2013 678,00 Débito 

3/9/2013 339,00 Débito 

3/1/2014 678,00 Débito 

4/11/2015 788,00 Débito 

7/3/2014 724,00 Débito 

3/12/2013 0,44 Débito 

2/4/2015 788,00 Débito 

2/3/2016 880,00 Débito 

2/12/2015 394,00 Débito 

2/7/2013 678,00 Débito 

2/7/2015 788,00 Débito 

2/9/2014 362,00 Débito 

5/1/2016 788,00 Débito 

2/9/2014 724,00 Débito 

2/9/2015 788,00 Débito 

5/2/2013 678,00 Débito 

2/12/2014 724,00 Débito 

7/1/2013 51,83 Débito 

2/10/2015 788,00 Débito 
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2/4/2013 678,00 Débito 

3/5/2013 678,00 Débito 

2/8/2013 678,00 Débito 

3/9/2013 678,00 Débito 

5/5/2015 788,00 Débito 

5/5/2014 724,00 Débito 

3/3/2015 788,00 Débito 

3/12/2013 678,00 Débito 

3/11/2011 545,00 Débito 

5/11/2012 622,00 Débito 

13/9/2011 272,50 Débito 

5/8/2013 678,00 Débito 

27/3/2015 788,00 Débito 

3/4/2013 678,00 Débito 

3/12/2012 622,00 Débito 

29/1/2015 788,00 Débito 

6/2/2012 622,00 Débito 

3/12/2013 678,00 Débito 

4/5/2012 622,00 Débito 

13/9/2011 29.295,00 Débito 

3/1/2013 622,00 Débito 

5/3/2012 622,00 Débito 

3/12/2013 339,00 Débito 

3/7/2013 678,00 Débito 

4/3/2013 678,00 Débito 

27/5/2015 788,00 Débito 

28/4/2015 788,00 Débito 

3/10/2013 678,00 Débito 

6/1/2014 678,00 Débito 

29/2/2016 880,00 Débito 

3/9/2012 311,00 Débito 

3/12/2013 0,22 Débito 

2/1/2015 724,00 Débito 

3/7/2014 724,00 Débito 

26/6/2015 788,00 Débito 

31/8/2015 788,00 Débito 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 81210286.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 000.290/2025-4 
 

47 
 

3/10/2012 622,00 Débito 

6/8/2012 622,00 Débito 

2/12/2014 0,22 Débito 

3/1/2012 545,00 Débito 

2/12/2014 362,00 Débito 

3/12/2012 311,00 Débito 

5/2/2013 678,00 Débito 

5/12/2011 272,50 Débito 

13/9/2011 4.830,78 Débito 

10/10/2011 545,00 Débito 

3/2/2014 724,00 Débito 

3/9/2014 362,00 Débito 

25/2/2015 788,00 Débito 

3/9/2013 339,00 Débito 

3/9/2014 724,00 Débito 

5/3/2014 724,00 Débito 

6/5/2013 678,00 Débito 

2/12/2014 724,00 Débito 

3/9/2012 622,00 Débito 

29/2/2016 880,00 Débito 

3/10/2014 724,00 Débito 

1/8/2014 724,00 Débito 

27/11/2015 394,00 Débito 

3/6/2013 678,00 Débito 

13/9/2011 0,50 Débito 

5/5/2014 724,00 Débito 

3/12/2012 0,22 Débito 

4/6/2012 622,00 Débito 

3/7/2012 622,00 Débito 

13/9/2011 0,22 Débito 

13/9/2011 2.145,00 Débito 

29/7/2015 788,00 Débito 

3/9/2013 678,00 Débito 

27/11/2015 0,22 Débito 

3/6/2014 724,00 Débito 

5/12/2011 0,22 Débito 
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29/2/2016 788,00 Débito 

3/11/2014 724,00 Débito 

28/9/2015 394,00 Débito 

4/4/2012 622,00 Débito 

28/9/2015 788,00 Débito 

4/11/2013 678,00 Débito 

3/4/2014 724,00 Débito 

5/12/2011 545,00 Débito 

27/11/2015 788,00 Débito 

28/10/2015 788,00 Débito 

13/9/2011 545,00 Débito 

7/3/2013 526,53 Débito 

7/4/2011 0,47 Débito 

7/10/2015 0,89 Débito 

8/11/2012 0,47 Débito 

8/8/2016 0,24 Débito 

8/6/2015 636,53 Débito 

11/2/2011 388,53 Débito 

7/7/2014 0,47 Débito 

5/9/2013 339,00 Débito 

4/9/2015 552,11 Débito 

4/12/2015 394,00 Débito 

7/3/2012 470,53 Débito 

9/5/2011 0,47 Débito 

6/8/2010 358,53 Débito 

5/9/2014 0,47 Débito 

6/2/2015 0,47 Débito 

7/4/2016 0,89 Débito 

7/5/2015 636,53 Débito 

6/12/2016 440,00 Débito 

8/6/2010 510,00 Débito 

7/7/2015 0,47 Débito 

19/6/2017 617,50 Débito 

9/6/2014 0,47 Débito 

6/12/2016 572,21 Débito 

8/11/2016 572,21 Débito 
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8/7/2011 393,53 Débito 

9/5/2014 572,53 Débito 

6/1/2017 0,79 Débito 

8/11/2011 393,53 Débito 

4/10/2012 0,47 Débito 

6/12/2013 526,53 Débito 

4/10/2013 0,47 Débito 

7/5/2013 0,47 Débito 

8/7/2011 0,47 Débito 

8/9/2010 191,25 Débito 

7/6/2013 526,53 Débito 

4/12/2015 0,06 Débito 

5/2/2016 644,11 Débito 

6/11/2015 552,11 Débito 

7/8/2015 788,00 Débito 

6/12/2011 0,29 Débito 

8/11/2016 0,79 Débito 

4/3/2011 388,53 Débito 

5/4/2013 526,53 Débito 

7/10/2015 552,11 Débito 

6/9/2012 470,53 Débito 

20/5/2010 12.428,00 Débito 

8/5/2012 0,47 Débito 

6/7/2012 0,47 Débito 

7/7/2010 510,00 Débito 

6/7/2016 0,13 Débito 

8/6/2011 393,53 Débito 

4/12/2015 552,11 Débito 

5/9/2013 0,47 Débito 

20/5/2010 469,20 Débito 

10/12/2012 311,00 Débito 

6/12/2011 393,53 Débito 

6/12/2013 339,00 Débito 

8/5/2012 470,53 Débito 

6/12/2011 272,50 Débito 

8/2/2017 0,79 Débito 
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7/1/2016 0,89 Débito 

7/2/2014 572,53 Débito 

5/3/2015 0,47 Débito 

7/5/2013 526,53 Débito 

7/10/2016 573,96 Débito 

10/1/2012 0,47 Débito 

8/2/2013 526,53 Débito 

7/4/2014 572,53 Débito 

7/2/2012 0,47 Débito 

9/5/2011 393,53 Débito 

7/3/2017 629,21 Débito 

8/6/2012 470,53 Débito 

4/9/2015 0,89 Débito 

6/2/2015 636,53 Débito 

6/12/2016 0,14 Débito 

6/5/2016 573,84 Débito 

5/9/2014 362,00 Débito 

8/6/2011 0,47 Débito 

8/12/2014 0,21 Débito 

9/6/2014 572,53 Débito 

8/11/2012 470,53 Débito 

7/1/2011 358,53 Débito 

8/9/2010 358,53 Débito 

7/2/2014 0,47 Débito 

6/7/2016 573,87 Débito 

7/10/2014 572,53 Débito 

8/12/2014 572,53 Débito 

6/8/2013 0,47 Débito 

6/7/2012 470,53 Débito 

7/7/2015 636,53 Débito 

7/1/2014 526,53 Débito 

7/10/2016 0,04 Débito 

4/3/2011 0,47 Débito 

7/2/2012 470,53 Débito 

11/3/2014 0,47 Débito 

6/10/2010 358,53 Débito 
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7/12/2010 191,25 Débito 

4/7/2013 0,47 Débito 

19/6/2017 0,50 Débito 

7/1/2015 572,53 Débito 

8/2/2017 629,21 Débito 

7/1/2011 0,47 Débito 

10/1/2012 393,53 Débito 

8/5/2017 0,83 Débito 

7/4/2014 0,47 Débito 

6/8/2013 526,53 Débito 

7/8/2012 470,53 Débito 

8/5/2017 613,17 Débito 

6/11/2015 0,89 Débito 

6/6/2016 573,74 Débito 

7/10/2014 0,47 Débito 

7/4/2015 636,53 Débito 

8/1/2013 0,47 Débito 

7/8/2012 0,47 Débito 

7/4/2016 644,11 Débito 

6/9/2016 0,11 Débito 

8/2/2013 0,47 Débito 

7/11/2013 526,53 Débito 

5/8/2011 0,47 Débito 

6/10/2010 0,47 Débito 

7/11/2014 0,47 Débito 

5/9/2014 572,53 Débito 

7/1/2015 0,47 Débito 

9/4/2012 0,47 Débito 

10/12/2012 0,93 Débito 

6/5/2016 0,16 Débito 

8/11/2010 0,47 Débito 

4/10/2013 526,53 Débito 

5/9/2013 526,53 Débito 

6/1/2017 572,21 Débito 

8/12/2014 362,00 Débito 

6/9/2016 573,89 Débito 
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7/10/2015 394,00 Débito 

7/4/2017 0,83 Débito 

8/1/2013 470,53 Débito 

9/4/2012 470,53 Débito 

6/6/2016 0,26 Débito 

6/10/2011 0,47 Débito 

6/8/2010 0,47 Débito 

7/1/2016 552,11 Débito 

7/4/2011 393,53 Débito 

7/4/2017 613,17 Débito 

8/9/2010 0,22 Débito 

6/9/2011 393,53 Débito 

4/10/2012 470,53 Débito 

7/3/2017 0,79 Débito 

11/3/2014 572,53 Débito 

5/3/2015 636,53 Débito 

5/4/2013 0,47 Débito 

6/9/2012 0,47 Débito 

8/6/2012 0,47 Débito 

7/12/2010 358,53 Débito 

20/5/2010 0,80 Débito 

6/9/2011 272,50 Débito 

7/4/2015 0,47 Débito 

6/8/2014 572,53 Débito 

7/5/2015 0,47 Débito 

6/9/2016 440,00 Débito 

5/8/2011 393,53 Débito 

4/3/2016 0,89 Débito 

6/8/2014 0,47 Débito 

7/3/2013 0,47 Débito 

8/11/2011 0,47 Débito 

8/8/2016 573,76 Débito 

7/11/2013 0,47 Débito 

6/10/2011 393,53 Débito 

7/6/2013 0,47 Débito 

8/6/2015 0,47 Débito 
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6/12/2013 0,57 Débito 

7/7/2014 572,53 Débito 

5/2/2016 0,89 Débito 

6/9/2012 311,00 Débito 

4/3/2016 644,11 Débito 

9/5/2014 0,47 Débito 

7/1/2014 0,47 Débito 

6/9/2011 0,97 Débito 

11/2/2011 0,47 Débito 

7/11/2014 572,53 Débito 

7/12/2010 0,65 Débito 

7/3/2012 0,47 Débito 

4/7/2013 526,53 Débito 

10/12/2012 470,53 Débito 

8/11/2010 358,53 Débito 

16/5/2012 3.976,61 Débito 

16/5/2012 622,00 Débito 

16/5/2012 2.188,33 Débito 

16/5/2012 28.097,33 Débito 

16/5/2012 0,73 Débito 

8/6/2012 622,00 Débito 

4/7/2012 622,00 Débito 

3/8/2012 622,00 Débito 

5/9/2012 311,00 Débito 

5/9/2012 622,00 Débito 

3/10/2012 622,00 Débito 

6/11/2012 622,00 Débito 

5/12/2012 311,00 Débito 

5/12/2012 622,00 Débito 

4/1/2013 622,00 Débito 

5/2/2013 678,00 Débito 

5/3/2013 678,00 Débito 

3/4/2013 678,00 Débito 

6/5/2013 678,00 Débito 

5/6/2013 678,00 Débito 

3/7/2013 678,00 Débito 
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5/8/2013 678,00 Débito 

4/9/2013 678,00 Débito 

4/9/2013 339,00 Débito 

3/10/2013 678,00 Débito 

5/11/2013 678,00 Débito 

4/12/2013 339,00 Débito 

4/12/2013 678,00 Débito 

6/1/2014 678,00 Débito 

5/2/2014 724,00 Débito 

10/3/2014 724,00 Débito 

3/4/2014 724,00 Débito 

6/5/2014 724,00 Débito 

4/6/2014 724,00 Débito 

3/7/2014 724,00 Débito 

5/8/2014 724,00 Débito 

3/9/2014 362,00 Débito 

3/9/2014 724,00 Débito 

3/10/2014 724,00 Débito 

5/11/2014 724,00 Débito 

3/12/2014 362,00 Débito 

3/12/2014 724,00 Débito 

6/1/2015 724,00 Débito 

4/2/2015 788,00 Débito 

4/3/2015 788,00 Débito 

6/4/2015 788,00 Débito 

6/5/2015 788,00 Débito 

3/6/2015 788,00 Débito 

3/7/2015 788,00 Débito 

5/8/2015 788,00 Débito 

3/9/2015 788,00 Débito 

5/10/2015 394,00 Débito 

5/10/2015 788,00 Débito 

5/11/2015 788,00 Débito 

3/12/2015 788,00 Débito 

3/12/2015 394,00 Débito 

6/1/2016 788,00 Débito 
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3/2/2016 880,00 Débito 

3/3/2016 880,00 Débito 

8/9/2016 264,00 Crédito 

8/9/2016 132,00 Crédito 

7/10/2016 264,00 Crédito 

8/11/2016 264,00 Crédito 

7/12/2016 264,00 Crédito 

7/12/2016 132,00 Crédito 

6/1/2017 264,00 Crédito 

7/2/2017 281,10 Crédito 

7/3/2017 281,10 Crédito 

19/7/2012 622,00 Débito 

19/7/2012 2.125,00 Débito 

19/7/2012 4.118,59 Débito 

19/7/2012 28.518,00 Débito 

19/7/2012 0,41 Débito 

31/8/2012 622,00 Débito 

31/8/2012 311,00 Débito 

31/8/2012 622,00 Débito 

9/10/2012 622,00 Débito 

9/10/2012 0,50 Débito 

31/10/2012 0,66 Débito 

31/10/2012 622,00 Débito 

3/12/2012 622,00 Débito 

3/12/2012 0,07 Débito 

3/12/2012 311,00 Débito 

2/1/2013 622,00 Débito 

2/1/2013 0,50 Débito 

5/2/2013 678,00 Débito 

5/2/2013 0,50 Débito 

28/2/2013 678,00 Débito 

28/2/2013 0,50 Débito 

1/4/2013 0,50 Débito 

1/4/2013 678,00 Débito 

29/4/2013 0,50 Débito 

29/4/2013 678,00 Débito 
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4/6/2013 0,50 Débito 

4/6/2013 678,00 Débito 

1/7/2013 678,00 Débito 

1/7/2013 0,50 Débito 

1/8/2013 678,00 Débito 

1/8/2013 0,50 Débito 

2/9/2013 339,00 Débito 

2/9/2013 678,00 Débito 

2/9/2013 0,50 Débito 

3/10/2013 678,00 Débito 

3/10/2013 0,50 Débito 

1/11/2013 0,50 Débito 

1/11/2013 678,00 Débito 

2/12/2013 339,00 Débito 

2/12/2013 0,07 Débito 

2/12/2013 678,00 Débito 

2/1/2014 0,50 Débito 

2/1/2014 678,00 Débito 

3/2/2014 724,00 Débito 

3/2/2014 0,50 Débito 

6/3/2014 0,50 Débito 

6/3/2014 724,00 Débito 

1/4/2014 0,50 Débito 

1/4/2014 724,00 Débito 

2/5/2014 0,50 Débito 

2/5/2014 724,00 Débito 

2/6/2014 0,50 Débito 

2/6/2014 724,00 Débito 

1/7/2014 724,00 Débito 

1/8/2014 0,50 Débito 

1/8/2014 724,00 Débito 

28/8/2014 0,50 Débito 

28/8/2014 362,00 Débito 

28/8/2014 724,00 Débito 

30/9/2014 724,00 Débito 

30/9/2014 0,50 Débito 
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30/10/2014 0,50 Débito 

30/10/2014 724,00 Débito 

1/12/2014 724,00 Débito 

1/12/2014 0,57 Débito 

1/12/2014 362,00 Débito 

29/12/2014 0,50 Débito 

29/12/2014 724,00 Débito 

29/1/2015 0,50 Débito 

29/1/2015 788,00 Débito 

26/2/2015 788,00 Débito 

26/2/2015 0,50 Débito 

30/3/2015 0,50 Débito 

30/3/2015 788,00 Débito 

29/4/2015 0,50 Débito 

29/4/2015 788,00 Débito 

29/5/2015 788,00 Débito 

29/5/2015 0,50 Débito 

29/6/2015 0,50 Débito 

29/6/2015 788,00 Débito 

30/7/2015 0,50 Débito 

30/7/2015 788,00 Débito 

28/8/2015 0,50 Débito 

28/8/2015 788,00 Débito 

29/9/2015 394,00 Débito 

29/9/2015 788,00 Débito 

29/10/2015 788,00 Débito 

29/10/2015 0,36 Débito 

30/11/2015 788,00 Débito 

30/11/2015 0,79 Débito 

30/11/2015 394,00 Débito 

29/12/2015 788,00 Débito 

29/12/2015 0,36 Débito 

1/2/2016 880,00 Débito 

1/2/2016 0,36 Débito 

29/2/2016 880,00 Débito 

29/2/2016 0,96 Débito 
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30/3/2016 880,00 Débito 

30/3/2016 0,96 Débito 

28/4/2016 880,00 Débito 

28/4/2016 0,96 Débito 

30/5/2016 880,00 Débito 

30/5/2016 0,96 Débito 

29/12/2016 264,00 Crédito 

30/1/2017 281,10 Crédito 

23/2/2017 281,10 Crédito 

30/3/2017 281,10 Crédito 

27/4/2017 281,10 Crédito 

30/5/2017 281,10 Crédito 

29/6/2017 281,10 Crédito 

28/7/2017 281,10 Crédito 

30/8/2017 281,10 Crédito 

30/8/2017 140,55 Crédito 

28/9/2017 281,10 Crédito 

30/10/2017 281,10 Crédito 

29/11/2017 281,10 Crédito 

29/11/2017 140,55 Crédito 

28/12/2017 281,10 Crédito 

30/1/2018 286,20 Crédito 

27/2/2018 286,20 Crédito 

28/3/2018 286,20 Crédito 

27/4/2018 286,20 Crédito 

29/5/2018 286,20 Crédito 

28/6/2018 286,20 Crédito 

30/7/2018 286,20 Crédito 

30/8/2018 286,20 Crédito 

30/8/2018 143,10 Crédito 

27/9/2018 286,20 Crédito 

30/10/2018 286,20 Crédito 

29/11/2018 286,20 Crédito 

29/11/2018 143,10 Crédito 

28/12/2018 286,20 Crédito 

30/1/2019 299,40 Crédito 
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27/2/2019 299,40 Crédito 

28/3/2019 299,40 Crédito 

29/4/2019 299,40 Crédito 

30/5/2019 299,40 Crédito 

27/6/2019 299,40 Crédito 

30/7/2019 299,40 Crédito 

29/8/2019 299,40 Crédito 

29/8/2019 149,70 Crédito 

27/9/2019 299,40 Crédito 

30/10/2019 299,40 Crédito 

28/11/2019 299,40 Crédito 

28/11/2019 149,70 Crédito 

30/12/2019 299,40 Crédito 

30/1/2020 311,70 Crédito 

27/2/2020 313,50 Crédito 

30/3/2020 313,50 Crédito 

29/4/2020 313,50 Crédito 

29/4/2020 156,75 Crédito 

28/5/2020 313,50 Crédito 

28/5/2020 156,75 Crédito 

29/6/2020 313,50 Crédito 

30/7/2020 313,50 Crédito 

28/8/2020 313,50 Crédito 

29/9/2020 313,50 Crédito 

29/10/2020 313,50 Crédito 

27/11/2020 313,50 Crédito 

29/12/2020 313,50 Crédito 

28/1/2021 330,00 Crédito 

25/2/2021 330,00 Crédito 

30/3/2021 330,00 Crédito 

29/4/2021 330,00 Crédito 

28/5/2021 330,00 Crédito 

28/5/2021 165,00 Crédito 

29/6/2021 330,00 Crédito 

29/6/2021 165,00 Crédito 

30/7/2021 330,00 Crédito 
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8/4/2015 571,73 Débito 

7/7/2014 507,73 Débito 

8/5/2015 571,73 Débito 

7/2/2014 537,73 Débito 

5/12/2014 362,00 Débito 

6/3/2015 571,73 Débito 

5/4/2013 491,73 Débito 

10/9/2012 435,73 Débito 

7/7/2016 577,72 Débito 

7/12/2011 0,25 Débito 

7/2/2013 491,73 Débito 

7/8/2015 551,70 Débito 

8/9/2017 468,50 Débito 

8/9/2016 577,91 Débito 

7/10/2015 551,70 Débito 

7/4/2017 695,97 Débito 

11/6/2012 0,27 Débito 

6/12/2013 339,00 Débito 

7/3/2016 576,70 Débito 

7/7/2015 551,70 Débito 

7/6/2017 695,97 Débito 

7/8/2014 507,73 Débito 

5/10/2012 435,73 Débito 

7/12/2016 440,00 Débito 

10/4/2012 0,27 Débito 

8/11/2016 616,10 Débito 

6/1/2017 638,97 Débito 

8/5/2013 491,73 Débito 

7/10/2015 394,00 Débito 

8/11/2012 435,73 Débito 

10/7/2012 0,27 Débito 

10/9/2012 311,00 Débito 

8/9/2016 440,00 Débito 

6/12/2013 491,73 Débito 

7/12/2012 435,73 Débito 

8/5/2017 695,97 Débito 
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7/8/2012 435,73 Débito 

9/5/2012 0,27 Débito 

7/4/2014 537,73 Débito 

5/2/2016 604,30 Débito 

8/1/2013 435,73 Débito 

6/6/2014 507,73 Débito 

10/7/2012 435,73 Débito 

7/8/2013 491,73 Débito 

7/12/2011 545,00 Débito 

7/10/2016 616,10 Débito 

7/2/2012 458,60 Débito 

6/5/2016 577,72 Débito 

7/7/2017 695,97 Débito 

8/9/2015 551,70 Débito 

6/9/2013 339,00 Débito 

7/12/2015 394,00 Débito 

8/1/2016 551,70 Débito 

8/6/2015 551,70 Débito 

12/3/2014 537,73 Débito 

7/3/2017 695,97 Débito 

8/11/2011 0,50 Débito 

8/11/2011 381,50 Débito 

9/11/2015 551,70 Débito 

7/3/2013 491,73 Débito 

7/6/2016 577,60 Débito 

7/4/2016 576,70 Débito 

5/12/2014 701,13 Débito 

11/6/2012 435,73 Débito 

8/9/2017 695,97 Débito 

6/2/2015 571,73 Débito 

7/12/2012 311,00 Débito 

7/8/2017 695,97 Débito 

9/5/2012 435,73 Débito 

5/9/2014 507,73 Débito 

8/1/2014 491,73 Débito 

7/12/2015 551,70 Débito 
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7/2/2017 695,97 Débito 

7/12/2016 616,10 Débito 

8/5/2014 507,73 Débito 

5/9/2014 362,00 Débito 

5/8/2016 577,79 Débito 

7/10/2013 491,73 Débito 

8/1/2015 507,73 Débito 

10/4/2012 435,73 Débito 

6/1/2012 381,60 Débito 

7/10/2014 507,73 Débito 

7/11/2013 491,73 Débito 

5/7/2013 491,73 Débito 

7/3/2012 435,73 Débito 

7/12/2011 136,25 Débito 

7/6/2013 491,73 Débito 

6/9/2013 491,73 Débito 

7/11/2014 507,73 Débito 

28/2/2012 622,00 Débito 

9/8/2011 0,38 Débito 

12/9/2011 0,50 Débito 

29/12/2011 545,00 Débito 

28/10/2011 545,00 Débito 

30/1/2012 622,00 Débito 

29/11/2011 545,00 Débito 

12/9/2011 272,50 Débito 

29/11/2011 272,50 Débito 

12/9/2011 545,00 Débito 

29/11/2011 0,38 Débito 

29/3/2012 622,00 Débito 

9/8/2011 4.092,29 Débito 

9/8/2011 1.945,00 Débito 

9/8/2011 26.553,33 Débito 

30/9/2011 545,00 Débito 

9/8/2011 545,00 Débito 

2/5/2012 0,68 Débito 

3/8/2015 788,00 Débito 
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30/12/2013 678,00 Débito 

28/2/2014 0,35 Débito 

27/2/2013 0,35 Débito 

8/11/2012 0,35 Débito 

29/8/2013 339,00 Débito 

30/8/2012 311,00 Débito 

29/8/2013 678,00 Débito 

30/7/2013 0,35 Débito 

29/10/2015 0,35 Débito 

30/10/2013 678,00 Débito 

2/5/2012 622,00 Débito 

29/6/2015 0,35 Débito 

29/3/2016 880,00 Débito 

30/10/2014 724,00 Débito 

27/4/2016 880,00 Débito 

3/8/2015 0,35 Débito 

28/2/2014 724,00 Débito 

6/8/2012 622,00 Débito 

29/4/2014 0,35 Débito 

29/9/2014 724,00 Débito 

28/1/2016 880,00 Débito 

29/5/2014 724,00 Débito 

2/1/2013 622,00 Débito 

5/1/2015 724,00 Débito 

28/8/2015 0,35 Débito 

1/4/2013 0,35 Débito 

28/5/2015 788,00 Débito 

25/2/2016 880,00 Débito 

29/12/2015 0,35 Débito 

28/1/2016 0,35 Débito 

29/12/2015 788,00 Débito 

1/4/2013 678,00 Débito 

1/12/2015 394,00 Débito 

28/4/2015 788,00 Débito 

27/11/2014 0,83 Débito 

28/11/2013 678,00 Débito 
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30/6/2014 0,35 Débito 

30/7/2013 678,00 Débito 

29/9/2014 0,35 Débito 

30/8/2012 622,00 Débito 

12/8/2014 0,35 Débito 

29/1/2014 724,00 Débito 

28/5/2015 0,35 Débito 

8/10/2012 622,00 Débito 

2/5/2012 28.481,00 Débito 

28/6/2016 880,00 Débito 

31/5/2013 678,00 Débito 

29/9/2015 788,00 Débito 

8/11/2012 622,00 Débito 

30/6/2014 724,00 Débito 

28/4/2015 0,35 Débito 

31/5/2013 0,35 Débito 

29/9/2015 394,00 Débito 

30/9/2013 678,00 Débito 

27/3/2014 0,35 Débito 

1/12/2015 0,03 Débito 

28/1/2015 0,35 Débito 

27/5/2016 880,00 Débito 

28/8/2014 724,00 Débito 

28/8/2014 0,35 Débito 

30/11/2012 311,00 Débito 

28/8/2015 788,00 Débito 

29/6/2015 788,00 Débito 

30/8/2012 0,35 Débito 

27/11/2014 362,00 Débito 

8/10/2012 0,35 Débito 

5/1/2015 0,35 Débito 

29/5/2014 0,35 Débito 

2/1/2013 0,35 Débito 

29/1/2014 0,35 Débito 

30/11/2012 622,00 Débito 

30/12/2013 0,35 Débito 
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2/5/2012 2.220,00 Débito 

29/8/2013 0,35 Débito 

27/2/2015 788,00 Débito 

29/10/2015 788,00 Débito 

27/2/2013 678,00 Débito 

30/10/2013 0,35 Débito 

1/12/2015 788,00 Débito 

2/5/2012 4.104,32 Débito 

27/3/2015 788,00 Débito 

29/9/2015 0,35 Débito 

28/11/2013 0,63 Débito 

12/8/2014 724,00 Débito 

4/7/2012 622,00 Débito 

27/3/2014 724,00 Débito 

27/3/2015 0,35 Débito 

6/8/2012 0,35 Débito 

30/9/2013 0,35 Débito 

29/4/2014 724,00 Débito 

30/10/2014 0,35 Débito 

30/1/2013 678,00 Débito 

30/11/2012 0,43 Débito 

30/4/2013 678,00 Débito 

28/1/2015 788,00 Débito 

30/4/2013 0,35 Débito 

28/8/2014 362,00 Débito 

28/11/2013 339,00 Débito 

27/11/2014 724,00 Débito 

30/1/2013 0,35 Débito 

28/6/2013 678,00 Débito 

28/6/2013 0,35 Débito 

14/6/2012 622,00 Débito 

27/2/2015 0,35 Débito 

6/9/2012 311,00 Débito 

4/3/2016 880,00 Débito 

6/10/2015 788,00 Débito 

4/10/2012 622,00 Débito 
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7/5/2015 788,00 Débito 

4/7/2014 724,00 Débito 

5/5/2016 880,00 Débito 

6/8/2012 622,00 Débito 

7/1/2015 724,00 Débito 

6/3/2012 622,00 Débito 

6/10/2014 724,00 Débito 

7/4/2015 788,00 Débito 

4/7/2013 678,00 Débito 

4/9/2015 788,00 Débito 

4/12/2014 724,00 Débito 

7/11/2011 545,00 Débito 

6/12/2011 272,50 Débito 

14/6/2011 9.545,50 Débito 

6/10/2015 394,00 Débito 

7/1/2013 622,00 Débito 

6/12/2011 545,00 Débito 

6/11/2014 724,00 Débito 

14/5/2020 1,12 Débito 

7/1/2016 788,00 Débito 

6/2/2014 724,00 Débito 

4/6/2020 1.045,00 Débito 

6/8/2013 678,00 Débito 

5/12/2013 678,00 Débito 

7/5/2012 622,00 Débito 

6/12/2012 311,00 Débito 

11/3/2014 724,00 Débito 

4/8/2011 545,00 Débito 

7/11/2012 622,00 Débito 

6/8/2014 724,00 Débito 

6/12/2012 622,00 Débito 

14/6/2011 532,05 Débito 

11/4/2016 880,00 Débito 

6/7/2020 1.045,00 Débito 

6/10/2011 545,00 Débito 

14/5/2020 2.717,00 Débito 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 81210286.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 000.290/2025-4 
 

67 
 

6/2/2012 622,00 Débito 

6/8/2020 1.045,00 Débito 

6/9/2012 622,00 Débito 

4/8/2011 545,00 Débito 

4/6/2020 1.045,00 Débito 

5/3/2015 788,00 Débito 

6/2/2013 678,00 Débito 

4/12/2014 362,00 Débito 

7/5/2014 724,00 Débito 

6/11/2013 678,00 Débito 

5/12/2013 339,00 Débito 

5/6/2014 724,00 Débito 

5/2/2015 788,00 Débito 

6/6/2012 622,00 Débito 

14/6/2011 626,25 Débito 

7/1/2014 678,00 Débito 

14/6/2011 545,00 Débito 

6/11/2015 788,00 Débito 

4/9/2014 362,00 Débito 

5/1/2012 545,00 Débito 

6/9/2011 272,50 Débito 

4/4/2013 678,00 Débito 

6/8/2015 788,00 Débito 

5/9/2013 678,00 Débito 

4/2/2016 880,00 Débito 

5/7/2012 622,00 Débito 

6/7/2015 788,00 Débito 

5/6/2015 788,00 Débito 

4/9/2014 724,00 Débito 

6/3/2013 678,00 Débito 

6/6/2013 678,00 Débito 

5/9/2013 339,00 Débito 

4/12/2015 788,00 Débito 

4/12/2015 394,00 Débito 

4/4/2014 724,00 Débito 

6/9/2011 545,00 Débito 
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7/5/2013 678,00 Débito 

14/6/2011 0,20 Débito 

4/10/2013 678,00 Débito 

9/4/2012 622,00 Débito 

3/5/2012 622,00 Débito 

5/5/2014 724,00 Débito 

7/6/2013 678,00 Débito 

29/6/2015 0,55 Débito 

31/7/2015 601,45 Débito 

22/4/2013 678,00 Débito 

29/6/2015 788,00 Débito 

29/12/2014 724,00 Débito 

28/4/2015 788,00 Débito 

4/10/2013 678,00 Débito 

29/9/2014 724,00 Débito 

6/11/2013 0,55 Débito 

28/3/2012 622,00 Débito 

7/7/2014 724,00 Débito 

2/10/2012 0,55 Débito 

10/3/2014 0,55 Débito 

3/1/2013 622,00 Débito 

28/1/2015 0,55 Débito 

6/3/2013 678,00 Débito 

29/5/2015 0,55 Débito 

7/1/2014 0,55 Débito 

29/9/2014 0,55 Débito 

7/6/2013 0,55 Débito 

7/1/2014 678,00 Débito 

5/8/2013 678,00 Débito 

29/12/2014 0,55 Débito 

3/2/2014 0,55 Débito 

28/4/2015 0,55 Débito 

6/11/2013 678,00 Débito 

5/9/2014 0,55 Débito 

5/9/2013 339,00 Débito 

7/4/2014 724,00 Débito 
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30/7/2012 622,00 Débito 

5/8/2013 678,00 Débito 

12/11/2012 0,55 Débito 

7/4/2014 0,55 Débito 

5/9/2013 678,00 Débito 

28/2/2012 28.007,00 Débito 

4/12/2013 339,00 Débito 

25/2/2015 788,00 Débito 

28/2/2012 0,29 Débito 

2/10/2012 622,00 Débito 

29/8/2012 622,00 Débito 

4/2/2013 678,00 Débito 

3/1/2013 0,55 Débito 

12/11/2012 622,00 Débito 

31/7/2015 0,55 Débito 

28/2/2012 4.190,71 Débito 

5/9/2013 0,55 Débito 

28/11/2014 362,00 Débito 

28/11/2014 0,89 Débito 

25/2/2015 0,55 Débito 

29/11/2012 311,00 Débito 

29/5/2012 622,00 Débito 

6/8/2014 0,55 Débito 

5/5/2014 0,55 Débito 

10/3/2014 724,00 Débito 

8/5/2013 0,55 Débito 

29/8/2012 311,00 Débito 

4/12/2013 0,29 Débito 

7/7/2014 0,55 Débito 

29/6/2012 622,00 Débito 

4/10/2013 0,55 Débito 

6/6/2014 724,00 Débito 

29/5/2012 0,55 Débito 

28/11/2014 724,00 Débito 

5/9/2014 724,00 Débito 

29/5/2015 788,00 Débito 
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28/2/2012 622,00 Débito 

5/8/2013 0,55 Débito 

3/2/2014 724,00 Débito 

29/6/2012 0,55 Débito 

29/11/2012 622,00 Débito 

8/5/2013 678,00 Débito 

29/8/2012 0,55 Débito 

4/12/2013 678,00 Débito 

30/3/2015 0,55 Débito 

30/3/2015 788,00 Débito 

3/5/2012 0,55 Débito 

29/11/2012 0,69 Débito 

5/8/2013 0,55 Débito 

28/2/2012 2.315,00 Débito 

29/10/2014 0,55 Débito 

28/1/2015 788,00 Débito 

6/3/2013 0,55 Débito 

4/2/2013 0,55 Débito 

29/10/2014 724,00 Débito 

30/7/2012 0,55 Débito 

22/4/2013 0,55 Débito 

5/9/2014 362,00 Débito 

6/8/2014 724,00 Débito 

6/6/2014 0,55 Débito 

 Valor atualizado do débito (com juros) em 20/2/2026: R$ 1.823.871,62. 
c) aplicar ao responsável Wilfredo Bispo dos Santos a multa prevista no art. 57 da Lei 

8.443/1992, c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da 
notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento Interno do 
TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data 
do acórdão que vier a ser proferido por este Tribunal até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, na forma da legislação em vigor; 

d) autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na 
forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

e) considerar grave a infração cometida por Wilfredo Bispo dos Santos, com base no art. 270 
do Regimento Interno/TCU; 

f) aplicar a Wilfredo Bispo dos Santos a pena de inabilitação para o exercício de cargo 
em comissão ou função de confiança no âmbito da Administração Pública Federal, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, com fundamento no art. 60 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 270 do Regimento Interno/TCU; 

g) autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, 
c/c o art. 217, § 1º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da(s) dívida(s) em até 36 parcelas, 
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incidindo, sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe 
o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o 
recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os 
recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, 
os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o 
responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento 
antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal;  

h) informar à Procuradoria da República no Estado da Bahia, ao Instituto Nacional do Seguro 
Social, e ao responsável que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a 
fundamentam, está disponível para consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos; e 

i) informar à Procuradoria da República no Estado da Bahia que, nos termos do § 1º do art. 
62 da Resolução TCU 259/2014, os procuradores e membros do Ministério Público credenciados nesta 
Corte podem acessar os presentes autos de forma eletrônica e automática, ressalvados apenas os casos de 
eventuais peças classificadas como sigilosas, as quais requerem solicitação formal.” 

2. O Ministério Público junto ao TCU (MPTCU), representado pela Procuradora-Geral 
Cristina Machado da Costa e Silva, divergiu da unidade, nos seguintes termos (peça 163): 

 “Trata-se de Tomada de Contas Especial (TCE) instaurada pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), em desfavor do Senhor Wilfredo Bispo dos Santos, em razão da habilitação e concessão 
irregular do benefício previdenciário NB: 21/152.260.983-8, de titularidade do segurado João Paulo Silva 
de Queirós (peça 136, p. 2), sem os critérios estabelecidos na legislação de regência. 

2. O responsável foi devidamente citado e optou por se manter silente. A Unidade de Auditoria 
Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE), em manifestações uniformes (peças 160-162), 
propõe considerá-lo revel e julgar irregulares suas contas, imputando-lhe débito e multa, afastando-se a 
incidência dos prazos prescricionais. 

3. Divergimos, com as devidas vênias, do encaminhamento sugerido pela Unidade Técnica. Para 
tanto, cabe indicar pontos relevantes de controvérsia na avaliação dos prazos prescricionais inserida na 
instrução técnica. 

3. Ao analisar tanto a prescrição quanto a possibilidade de prejuízos ao contraditório e à ampla 
defesa da parte, a AudTCE apontou, como marco inicial da contagem, o dia 6/8/2020, data do último 
pagamento irregular (peça 135, p. 32), considerados os fatos como de natureza continuada. 

4. Todavia, já há algum tempo, o Tribunal de Contas da União, em inúmeros precedentes, tem se 
manifestado, no sentido de que, em caso de concessão fraudulenta de benefício previdenciário de natureza 
continuada, o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é a data da ciência formal da 
irregularidade pelo INSS (art. 4.º, inciso IV, da Resolução TCU 344/2022), e não a data do último 
pagamento realizado (inciso V do mesmo dispositivo), pois, para atos não sujeitos à prestação de contas, o 
prazo deve fluir a partir da data de expedição do documento que formaliza o conhecimento dos fatos 
(Acórdãos 796/2026-TCU-Plenário, Relator Ministro Bruno Dantas; 1.429/2026-TCU-1.ª Câmara, Relator 
Ministro Augusto Sherman; e 1.792/2026-TCU-Plenário, Relator Ministro Jorge Oliveira). 

5. Além da questão do termo inicial da prescrição, devemos enfrentar outro equívoco recorrente na 
análise da concessão irregular de benefícios previdenciários, que é tratar a natureza continuada das 
concessões irregulares como sinônimo de conduta única. Não é o que ocorre. A continuidade constitui 
técnica de tratamento das consequências do ato e não a afirmação do número de condutas efetivamente 
praticadas, distinção que o Direito Penal, no qual esse debate é mais desenvolvido, ajuda a esclarecer. 

6. No próprio Código Penal, em seu art. 71, do qual o Tribunal extrai o conceito analogicamente, 
ocorre crime continuado quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais 
crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, 
devem os subsequentes ser havidos como continuação do primeiro. 

7. A consequência é exclusivamente na dosimetria, pois a condição possibilita a aplicação ao agente 
da pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de 
um sexto a dois terços. 
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8. Ou seja: os crimes praticados, assim como as irregularidades descritas nos presentes autos, não 
deixam de ser independentes. A continuidade é uma ficção jurídica destinada a incrementar a reprimenda, 
não a apagar a pluralidade de fatos delituosos. Essa foi a opção do Código Penal brasileiro, conforme 
leciona Rogério Greco (Curso de direito penal – volume I.-12. ed. Rio de Janeiro: Impetus, 2010, p. 571-
572). 

9. Há uma diferenciação relevante que impacta diversos processos no Tribunal. No caso do servidor 
do INSS que viabiliza a concessão fraudulenta em favor de outra pessoa e não em seu próprio benefício, 
como na espécie, seja por meio de estelionato ou inserção fraudulenta de informações, o Poder Judiciário 
trata os fatos ocorridos como crimes instantâneos de efeitos permanentes, podendo ser praticados em 
continuidade delitiva. 

9. Transcrevemos, nesse sentido, trecho do voto condutor do AgRg no Recurso Especial n.º 
1.112.184/RS, julgado em 24/3/2015: 

(...) 

1. A depender do agente que praticou o ilícito contra a Previdência Social, a natureza jurídica do 
estelionato previdenciário será distinta: se o agente for o próprio beneficiário, será um delito 
permanente, que cessará apenas com o recebimento indevido da última parcela do benefício; se o agente 
for um terceiro não beneficiário ou um servidor do INSS, será um crime instantâneo de efeitos 
permanentes. (Grifos acrescidos) 

(...) 

10. A consequência prática dessa distinção é direta. Quando o agente pratica diversas condutas 
fraudulentas, como múltiplas inserções de dados falsos destinadas à concessão de distintos benefícios 
previdenciários, não há conduta única, mas pluralidade de irregularidades a serem tratadas, cada uma, de 
forma autônoma. 

11. Citamos, por exemplo, caso envolvendo 50 benefícios previdenciários, em que a Quinta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça e as instâncias ordinárias antecedentes, no AgRg no EREsp n.º 1.683.930/SP, 
reconheceram a pluralidade de condutas instantâneas de efeitos permanentes, ainda que cometidas em 
continuidade delitiva, e não apenas uma única conduta: 

Ainda nessa fase, reconheço a incidência do que dispõe o art. 71 do Código Penal, tendo em vista que 
foram cometidos 50 (cinquenta) delitos em continuidade delitiva, sendo o primeiro em 28 de abril de 
2003 e o último, em 2 de julho de 2007, os quais, pelas condições de tempo, lugar e maneira de 
execução, podem ser tidos como continuação do primeiro. Dessa forma, aumento a pena em 2/3 (dois 
terços), fixando-a, definitivamente em 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de reclusão. (Grifos acrescidos) 

(AgRg nos EREsp n. 1.683.930/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 10/6/2020, 
DJe de 30/6/2020.) 

12. No mesmo sentido, ao julgar o REsp 1.537.995/PE, hipótese de inserção de dados falsos para 
concessão de benefícios previdenciários (Código Penal – art. 313-A), o Superior Tribunal de Justiça 
reafirmou a pluralidade de condutas, tratando a continuidade delitiva apenas como critério de exasperação 
da pena: 

(...) 

18. Se a prática dos delitos em continuidade delitiva ocorreu em quantidade superior a 6 vezes, mostra-
se correta a aplicação da fração máxima de aumento (2/3). 

19. Em aspecto inviável de ser revisto em recurso especial, por força da Súmula 7/STJ, as instâncias 
ordinárias afirmaram que o agravante C R R de L teria cometido o crime do art. 313-A do Código Penal 
por diversas vezes. Contudo, em razão de não poderem quantificar o número de condutas, fixaram a 
exasperação do aumento, pela continuidade delitiva, no patamar mínimo de 1/6. Não houve, portanto, 
nenhuma ilegalidade na majoração da pena pelo crime continuado. (Grifos acrescidos) 

(...) 
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(REsp n. 1.537.995/PE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 1/12/2016, DJe 
de 14/12/2016.) 

13. De outra sorte, nos termos do art. 119 do Código Penal e da jurisprudência pátria, sobretudo, o 
Enunciado n.º 497 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, no caso de concurso de crimes, a extinção da 
punibilidade incidirá sobre a pena de cada um, isoladamente. O Tribunal de Contas da União tem 
considerado em seus cálculos o prazo prescricional do delito de maior pena. 

14. Essa concepção, não afasta a necessidade de tratar as irregularidades de forma unitária, na 
avaliação da prescrição e de eventuais prejuízos ao contraditório e à ampla defesa. A questão está bem 
sintetizada no precedente do STJ transcrito abaixo: 

O crime continuado dada a pluralidade de delitos, tratados unitariamente, aplica-se a pena de um só 
dos crimes, se idênticos, ou a mais grave, se diversos, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois 
terços (CP, art. 71). A prescrição é referida não à pena unificada, mas à de cada crime considerado 
isoladamente. Grifos acrescidos (STJ, REsp. 164.762/SP, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicciaro, 6.ª T., 
LEXSTJ 117, p. 342). 

15. Dessa forma, os diversos benefícios concedidos e discutidos nestes autos constituem 
irregularidades distintas, que devem ser tratadas de forma individual para fins de contagem da prescrição, 
sem que isso interferira na análise da continuidade ou da permanência dos delitos. 

16. Essa concepção se articula com a jurisprudência pacífica do próprio Tribunal quanto à 
interrupção da prescrição em processos que envolvem múltiplas irregularidades. Segundo essa vertente, o 
ato de apuração relativo a uma irregularidade específica não interrompe a contagem da prescrição para as 
demais. A interrupção da prescrição por ato inequívoco que importe apuração do fato (art. 5.º, inciso II, da 
Resolução TCU 344/2022) exige identidade entre as irregularidades investigadas e aquelas que futuramente 
venham a justificar o exercício da pretensão punitiva ou ressarcitória (Acórdãos 3.516/2026-TCU-1.ª 
Câmara, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues; e 983/2024-TCU-Plenário, Relator Ministro Jorge 
Oliveira). 

17. Essa análise é especialmente relevante, também, nessa nova vertente jurisprudencial da Corte, que 
considera o marco inicial da contagem da prescrição em irregularidades envolvendo benefícios 
previdenciários a data da ciência dos fatos irregulares, conforme o inciso IV do art. 4.º da Resolução/TCU 
344/2022, e não o dia em que tiver cessado a continuidade, nos termos do inciso V do mesmo artigo. 
Privilegia-se, assim, o princípio da actio nata. 

18. No caso concreto, porém, a Unidade Técnica tratou a concessão de vários benefícios como se 
fosse uma única irregularidade. Ela apontou apenas um marco inicial para a prescrição ordinária: o último 
pagamento realizado em um dos benefícios (peça 135, p. 32). No início da instrução técnica, há referência 
apenas ao benefício NB 21/152.260.983-8 (peça 160, p. 1). O documento que instruiu a citação também não 
individualiza as irregularidades (peça 147). 

19. No entanto, o Relatório do Tomador (peça 136, p. 3, item 31) e a Matriz de Responsabilização 
(peça 131) mostram que o Benefício NB 21.152.260.983-8 não foi a única concessão irregular abrangida 
por esta TCE.  

20. Diferentemente de outros processos apuratórios na Corte, nos quais há divisão dos processos por 
atos concessórios, os autos em análise reúnem 15 diferentes benefícios previdenciários irregulares. Logo, a 
análise dos marcos prescricionais deve ser individualizada. 

21. Sob essas premissas, observamos que a quase totalidade das irregularidades relativas aos 
benefícios previdenciários abarcados pela TCE foram identificadas de forma peremptória em Relatórios 
Conclusivos de Apuração prolatados em 2016 ou 2017 (peças 17-28), portanto, marcos iniciais da 
contagem da prescrição ordinária de cada um deles.  

22. Os Benefícios NB 21/152.260.983-8 e 21/155.942.694-0 não contêm relatórios conclusivos no 
processo. Ainda assim, no PAD n.º 35014.000731/2019-27 e em pareceres técnicos subsequentes, há 
registros de apensos de 2016 em que os fatos foram investigados e as irregularidades constatadas (peças 4, 
p. 8; e 8, p. 3). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 81210286.

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0


 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 000.290/2025-4 
 

74 
 

23. A Unidade Técnica apontou os seguintes eventos como marcos interruptivos das prescrições 
ordinária e intercorrente (peça 160, p. 34): 

Evento Data Documento Resolução 344 Efeito 
0 6/8/2020 Data do último pagamento 

irregular (peça 135 p. 32) 
Art. 4°, inc. V Marco inicial da contagem do 

prazo prescricional Wilfredo 
Bispo dos Santos 

1 25/3/2021 Parecer (peça 10) art. 5°, inciso II interrupção da prescrição 
ordinária e intercorrente  

2 27/2/2023 Ultimação de Instrução 
(peça 5)  

art. 5°, inciso II interrupção da prescrição 
ordinária e intercorrente  

3 19/6/2023 Parecer (peça 11) art. 5°, inciso II interrupção da prescrição 
ordinária e intercorrente  

4 12/8/2024 Determinação de 
instauração da TCE (peça 1)  

art. 5°, inciso II interrupção da prescrição 
ordinária e intercorrente  

5 9/10/2024 Relatório da TCE (peça 136) art. 5°, inciso II interrupção da prescrição 
ordinária e intercorrente  

24. Entretanto, além do equívoco na indicação do marco inicial da contagem da prescrição ordinária, 
conforme discutido acima, por certo, as manifestações de peças 5 e 11 não poderiam interromper os prazos 
prescricionais para todas as irregularidades, pois esses documentos tratam apenas do Benefício NB 
21/155.048.673-7, investigado no PAD n.º 35014.115823/2021-05. Por isso, é necessário reconstruir a 
cadeia de eventos interruptivos, considerando os fatos de forma individualizada. 

25. A maioria dos benefícios em debate nos autos foi investigada no âmbito do Processo 
Administrativo Disciplinar (PAD) n.º 35014.000731/2019-27, conforme os registros do Relatório do 
Tomador (peças 136, p. 9; e 4).  

26. Nesse PAD, a Comissão de Inquérito, após ultimar a instrução, em 25/11/2019 (peça 4), emitiu o 
Relatório Final, em 15/5/2020 (peça 6); e, depois, em 2021, manifestou-se pela aplicação da penalidade de 
suspensão ao responsável, por intermédio do Parecer Opinativo n.º 15/2021/DAJ/CORREG-INSS, sem data 
especificada (peça 8). Essa manifestação é referida em documento subsequente (peça 12).  

27. Depois desse marco interruptivo e no que concerne apenas aos benefícios previdenciários citados 
no PAD n.º 35014.000731/2019-27, constam os seguintes eventos interruptivos: 

 a) Parecer n.º 00020/2021/DPES/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU, datado de 25/3/2021 (peça 10);  

 b) Despacho n.º 00151/2021/GAB/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU, prolatado em 16/4/2021 (peça 
12); 

 c) Portaria PRES/INSS n.º 333 (penalidade), de 26/4/2021 (peça 13); 

 b) Determinação de instauração da TCE, datada de 12/8/2024 (peça 1); e 

 c) Instrução da Unidade Técnica, de 18/3/2026 (peças 160-162). 

28. Portanto, considerados esses marcos interruptivos e a documentação disponível, verificamos que 
se passaram mais de três anos entre a emissão da Portaria PRES/INSS n.º 333 (peça 13) e a determinação 
de instauração da TCE (peça 1). Logo, ocorreu a prescrição intercorrente no bojo do PAD 
35014.000731/2019-27. 

29. Por sua vez, o benefício irregular concedido ao Senhor José Moreira Filho (NB 21/155.048.673-7) 
foi apurado conforme o Relatório Conclusivo (MOB), de 26/2/2016 (peça 24), que é o marco inicial da 
contagem da prescrição ordinária para essa irregularidade. Considerados os documentos constantes dos 
autos, a investigação dos fatos e respectivas responsabilidades, em princípio, teria continuado apenas no 
PAD n.º 35014.115823/2021-05 (peças 136, p. 9; 5 e 7).  

30. Esse PAD se originou de outro processo administrativo, de número 35014.108974/2021-07, que foi 
encaminhado à Corregedoria Regional do INSS em Salvador, em 13/4/2021 (peça 7, p. 1). Essa é a data que 
o órgão considera como de conhecimento dos fatos para fins de análise da prescrição administrativa da Lei 
8.112/1990 (peça 7, p. 11).  
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31. Posteriormente, há atos interruptivos emitidos em 2023 (peças 5, 7, 9, 11 e 14) e 2025 (peças 147-
148). Por esses parâmetros, haveria inércia entre 2016 e 2021 e já seria necessário reconhecer a prescrição 
ordinária quanto às parcelas desse benefício. 

32. Contudo, aproveitamos para registrar que conseguimos acessar, por meio das informações do 
rodapé da peça 11, a versão eletrônica do processo n.º 35014.115823/2021-05 no sítio 
‘supersapiens.agu.gov.br’, com o login ‘GOV.BR’.  

33. Naqueles autos, constatamos, a partir de cópias de processo administrativo anterior, que, após a 
prolação do MOB relativo ao NB 21/155.048.673-7, como desdobramento causal, o INSS notificou o 
beneficiário da concessão, Senhor José Moreira Filho, acerca da suspensão do benefício, em respeito ao 
contraditório e à ampla defesa. A abertura do PAD dependia desses procedimentos. 

34. Nos termos do art. 6.º da Resolução/TCU 344/2022, aproveitam-se as causas interruptivas 
ocorridas em processo diverso, quando se tratar de fato coincidente ou conexo, na linha de desdobramento 
causal da irregularidade ou do dano em apuração. No caso, trata-se da continuidade dos atos de 
investigação e análise das irregularidades do benefício dentro do próprio processo administrativo. Por isso, 
cabe aprofundar a análise. 

35. Nesse sentido, identificamos despachos do INSS de 13/6/2016 e 27/6/2016, que trataram, inclusive, 
da manutenção da suspensão anterior do benefício (Processo eletrônico 35014.115823/2021-05-peça 2, 
páginas 47 e 49). Depois, o beneficiário apresentou recurso administrativo, julgado improcedente pelo 
Conselho de Recursos da Previdência Social, em 15/9/2016 (Processo eletrônico 35014.115823/2021-05 
peça 2, páginas 105-108). 

36. Assim, tomando o MOB de 26/2/2016 como marco inicial da contagem da prescrição ordinária, o 
despacho de 13/6/2016, no processo eletrônico, seria o termo inicial da contagem da prescrição 
intercorrente. 

37. Depois do julgamento administrativo, o setor responsável no INSS elaborou ofício de notificação 
do julgado ao beneficiário, datado de 15/9/2016 (Processo eletrônico 35014.115823/2021-05-peça 2, 
página 109) e, na sequência, inscreveu o nome do responsável no Siafi, em 27/9/2016 (Processo eletrônico 
35014.115823/2021-05-peça 2, página 110). 

38. O próximo ato administrativo constante daqueles autos foi o recebimento da notificação pelo 
Senhor José Moreira Filho apenas em 25/8/2020 (Processo eletrônico 35014.115823/2021-05–peça 2, 
página 113). Assim, o processo administrativo restou paralisado por quase quatro anos, incorrendo na 
prescrição intercorrente. 

39. Tentamos acessar o PAD n.º 35014.000731/2019-27 no mesmo sistema, usando as informações do 
rodapé da peça 12, mas o acesso foi negado. Ainda assim, consideramos que a TCE está devidamente 
instruída quanto a esse processo, como se vê na descrição detalhada de seu trâmite no INSS, constante do 
Relatório Complementar do Tomador de Contas (peça 136, p. 7, item 7). 

40. Por fim, em consulta ao PJE da Justiça Federal de Barreiras/BA, localizamos apenas a Ação 
Penal n.º 0002905-07.2014.4.01.3303, movida contra o responsável. Essa medida não trata dos mesmos 
benefícios discutidos nesta assentada e nela o Senhor Wilfredo Bispo dos Santos foi absolvido por negativa 
de autoria (peça 115, p. 3, item 28.1). 

41. Desse modo, com base nos elementos probatórios contidos nos autos e nas consultas externas 
realizadas, é forçoso reconhecer a prescrição intercorrente sobre todos os benefícios tratados nos PADs 
35014.000731/2019-27 e 35014.115823/2021-05. 

42. Posto isso, divergimos respeitosamente do encaminhamento sugerido pela Unidade Técnica, às 
peças 160-162, e propomos reconhecer a ocorrência da prescrição intercorrente e arquivar o processo, com 
fundamento nos arts. 8.º, 10 e 11 da Resolução/TCU 344/2022.” 

É o relatório. 
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VOTO 

 
Cuidam os autos de tomada de contas especial instaurada pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS) em desfavor de Wilfredo Bispo dos Santos, então Técnico do Seguro Social 
lotado na Agência da Previdência Social em Santana/BA, jurisdicionada à Gerência Executiva de 
Barreiras/BA, em razão da habilitação e da concessão irregular de quinze benefícios previdenciários de 
aposentadoria e de pensão por morte, com prejuízo ao erário apurado pelo tomador de contas em 
R$ 802.705,18, em valores históricos. 
2. Segundo a matriz de responsabilização, os benefícios teriam sido habilitados sem 
comprovação da qualidade de segurado especial do instituidor e sem documentos aptos a demonstrar 
início de prova material das condições exigidas, com requerimentos tardios em relação ao fato gerador 
e inserção de dados inidôneos no sistema informatizado da Previdência Social. 
3. Frustradas duas tentativas de citação postal, o responsável foi citado por edital, publicado 
em 17/12/2025, e permaneceu silente (peças 150-158). 
4. A Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE), 
em manifestações uniformes, propôs considerá-lo revel, julgar irregulares as suas contas, imputar-lhe o 
débito e a multa do art. 57 da Lei 8.443/1992 e inabilitá-lo para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança pelo prazo de cinco anos (peças 160-162). 
5. O Ministério Público junto ao TCU, em parecer da lavra da Procuradora-Geral Cristina 
Machado da Costa e Silva, divergiu da proposta, sustentando que a unidade técnica adotou marco 
inicial inadequado para a contagem do prazo prescricional e tratou como irregularidade única a 
concessão de quinze benefícios distintos, e concluiu pela ocorrência da prescrição intercorrente e pelo 
arquivamento do processo. 
6. Assiste razão ao Ministério Público, pelas razões que passo a expor. 
 

I – O termo inicial da contagem do prazo prescricional 
7. A unidade técnica fixou o termo inicial na data do último pagamento irregular, 6/8/2020, 
com apoio no art. 4º, inciso V, da Resolução-TCU 344/2022, por considerar as condutas de natureza 
continuada. 
8. O critério, contudo, não se ajusta à orientação firmada por esta Corte, no sentido de que, 
nas irregularidades relativas à concessão de benefícios previdenciários, o termo inicial da contagem é a 
data da ciência dos fatos pela Administração, nos termos do art. 4º, inciso IV, daquele normativo, 
e não a data em que cessou o pagamento, como assentei no Acórdão 1.792/2026-Plenário, de minha 
relatoria, e como também decidido nos Acórdãos 796/2026-Plenário (relator: Ministro Bruno Dantas) e 
1.429/2026-1ª Câmara (relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti). A solução 
privilegia o princípio da actio nata, fazendo correr o prazo a partir do momento em que o titular da 
pretensão pode exercê-la. 
9. Acresce-se que o inciso V do art. 4º pressupõe infração permanente ou continuada cuja 
permanência se prolonga no tempo, o que não é a hipótese do servidor que viabiliza a concessão em 
favor de terceiro, pois nesse caso, como assentado pelo Superior Tribunal de Justiça, a conduta é 
instantânea de efeitos permanentes, reservando-se a infração permanente ao próprio beneficiário que a 
pratica, cuja permanência cessa com o recebimento da última parcela (AgRg no Recurso Especial 
1.112.184/RS). 
 

II – A pluralidade de irregularidades 
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10. A segunda impropriedade, de maior relevo, está em que, embora a matriz de 
responsabilização descreva quinze concessões irregulares distintas (peça 131), a unidade técnica tratou 
o conjunto como irregularidade única, apontando um só marco inicial e uma só cadeia de atos 
interruptivos, e promovendo a citação com descrição unitária de conduta. 
11. Cada concessão irregular, contudo, é ato autônomo, resultante de ação própria e lesiva por 
si mesma, não bastando para unificá-las a continuidade invocada pela unidade técnica, que constitui 
técnica de tratamento das consequências do ato – no Direito Penal, de que o conceito é extraído por 
analogia, serve à dosimetria da pena (art. 71 do Código Penal) –, não significando que houve conduta 
única. 
12. Dessa premissa decorre consequência direta para a contagem do prazo, pois, conforme 
jurisprudência pacífica desta Corte, em processos que envolvam diversas irregularidades, o ato de 
apuração relativo a uma delas não interrompe a prescrição quanto às demais, de forma que a 
interrupção por ato inequívoco que importe apuração do fato (art. 5º, inciso II, da Resolução-TCU 
344/2022) exige identidade entre a irregularidade investigada e aquela que venha a justificar o 
exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento (Acórdão 983/2024-Plenário, de minha relatoria; 
e Acórdão 3.516/2026-1ª Câmara, relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues). 
13. A análise prescricional, portanto, há de ser individualizada, o que não foi feito, embora seja 
viável, uma vez que, conforme o relatório do tomador de contas, as irregularidades aqui tratadas foram 
apuradas nos Processos Administrativos Disciplinares 35013.000731/2019-27 e 35014.115823/2021-
05 e respectivos apensos (peça 136, itens 4 e 25), abrangendo o primeiro a maior parte dos benefícios e 
o segundo apenas o NB 21/155.048.673-7. 
14. Antes de proceder a essa análise, registro que os atos praticados nos processos 
administrativos disciplinares instaurados pelo INSS integram a cadeia interruptiva, nos termos do 
art. 6º da Resolução-TCU 344/2022, na interpretação consolidada pelo Acórdão 289/2026-Plenário 
(relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira), que reconheceu a comunicabilidade condicionada dos 
marcos entre processos distintos, sendo o elemento fático, e não a espécie processual, o elo 
determinante. Esse registro importa porque a contagem que segue é feita no cenário mais favorável ao 
exercício das pretensões deste Tribunal, computando-se todos os atos de apuração praticados pela 
autarquia, e ainda assim a prescrição se consumou. 
15. Fixadas essas premissas, o termo inicial da contagem quanto aos benefícios reunidos no 
primeiro daqueles processos é a data em que a Administração teve ciência dos fatos. Tal data remonta 
a 2013, quando, a partir de denúncia da Agência da Previdência Social de Barreiras/BA, a então 
Representação da Auditoria Regional e Pesquisa Estratégica na Bahia apurou a concessão, no intervalo 
de 2010 a 2013, de benefícios marcados por expressiva distância temporal entre a data do óbito e a do 
requerimento e produziu os Relatórios de Informação 35, de 22/4/2013, 135, de 29/8/2013, 175, 
de 24/9/2013, 177, de 4/10/2013, e 186, de 29/10/2013 (peça 4). 
16. Cabe o registro, ainda, de que o Processo Administrativo Disciplinar 35013.000731/2019-
27 não foi o primeiro a tratar desses benefícios, pois resultou do desmembramento do Processo 
Administrativo Disciplinar 35013.002646/2016-32, na medida em que, acolhido em parte o 
arquivamento deste, o Parecer CORSSAL 4/2019 sugeriu a desapensação dos benefícios tidos por 
irregulares e a instauração de processo novo, no qual vieram a ser reunidos trinta apensos e que foi 
instaurado pela Portaria 47/CORRSAL/INSS, de 2/4/2019 (peça 4). Os atos praticados naquele 
processo anterior, que não foram trasladados para estes autos, computam-se igualmente na cadeia 
interruptiva, pela comunicabilidade de que ora se tratou, e nada alteram a conclusão que segue, 
porquanto todos antecedem a Portaria PRES/INSS 333, de 26/4/2021, a partir da qual se verifica a 
paralisação determinante. 
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III – Os benefícios apurados no PAD 35014.000731/2019-27 
17. Nesse processo disciplinar, a comissão de inquérito ultimou a instrução em 25/11/2019 
(peça 4) e emitiu o relatório final em 15/5/2020 (peça 6). Seguiram o Parecer Opinativo 
15/2021/DAJ/CORREG-INSS (peça 8), o Parecer 00020/2021/DPES/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU, 
de 25/3/2021 (peça 10), o Despacho 00151/2021/GAB/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU, de 16/4/2021 
(peça 12), e a Portaria PRES/INSS 333, de 26/4/2021, que aplicou ao responsável a penalidade de 
suspensão por trinta dias (peça 13). 
18. O ato subsequente com aptidão interruptiva é a determinação de instauração da tomada de 
contas especial, de 12/8/2024 (peça 1), tendo decorrido entre ele e o ato anterior mais de três anos, 
prazo superior ao previsto no art. 8º da Resolução-TCU 344/2022. 
19. Os documentos de 27/2/2023 (peça 5) e de 19/6/2023 (peça 11), computados pela unidade 
técnica como interruptivos de toda a cadeia, não têm essa aptidão, porquanto se referem unicamente ao 
benefício NB 21/155.048.673-7, titularizado por José Moreira Filho: o primeiro é a ultimação de 
instrução do Processo Administrativo Disciplinar 35014.115823/2021-05, que indiciou o servidor 
apenas por essa concessão, e o segundo, o Parecer 00196/2023/ERC ADM/PFE-INSS-
REC/PGF/AGU, lavrado no mesmo processo e sobre o mesmo benefício. Falta-lhes, por isso, 
a identidade material exigida para interromper a prescrição quanto às demais irregularidades. 
20. Consumou-se, pois, a prescrição intercorrente em relação aos benefícios apurados naquele 
processo disciplinar. 
 

IV – O benefício NB 21/155.048.673-7 
21. A irregularidade relativa ao benefício concedido a José Moreira Filho foi identificada no 
Relatório Conclusivo de Monitoramento Operacional de Benefícios de 26/2/2016 (peça 24), 
que constitui o termo inicial da contagem. 
22. Nos autos, o ato de apuração seguinte é o encaminhamento do processo administrativo à 
Corregedoria Regional do INSS em Salvador, em 13/4/2021 (peça 7, p. 1), perfazendo interregno 
superior a cinco anos, bastante, por si só, à consumação da prescrição quinquenal. 
23. Essa data é corroborada pelo parecer da Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS 
(peça 11), no qual se consignou que a prescrição da penalidade de advertência se consumou em 
11/10/2021, isto é, cento e oitenta dias após a data em que a autoridade instauradora tomou 
conhecimento dos fatos (art. 142, inciso III, da Lei 8.112/1990), o que confirma terem decorrido mais 
de cinco anos entre o relatório que identificou a irregularidade e o primeiro ato de apuração da 
autoridade disciplinar. 
24. O Ministério Público, contudo, foi além e localizou, na versão eletrônica do Processo 
Administrativo 35014.115823/2021-05, atos intermediários não trasladados para estes autos: 
despachos de 13/6/2016 e de 27/6/2016 que mantiveram a suspensão do benefício; o julgamento do 
recurso do beneficiário pelo Conselho de Recursos da Previdência Social, em 15/9/2016; o ofício de 
notificação do julgado, da mesma data; e a inscrição no Siafi, em 27/9/2016. 
25. Mesmo computados esses atos, pelas razões já expostas, o processo administrativo 
permaneceu sem impulso entre 27/9/2016 e 25/8/2020, data em que o beneficiário recebeu a 
notificação, perfazendo mais de três anos de paralisação, de modo que também aqui se operou a 
prescrição intercorrente. 
26. Em qualquer dos dois cenários, portanto, a prescrição se consumou quanto a essa 
irregularidade. 

V – A inaplicabilidade do prazo prescricional penal 
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27. Cabe afastar, por fim, a incidência do art. 3º da Resolução-TCU 344/2022, que submete a 
prescrição ao prazo da lei penal quando houver recebimento de denúncia criminal sobre os mesmos 
fatos, regra cuja aplicação foi reconhecida no Acórdão 1.714/2025-Plenário (de minha relatoria). 
28. Os processos administrativos disciplinares que deram origem a esta tomada de contas 
decorreram de inquérito instaurado pela Polícia Federal (IPL 676/2013-SR/DPF/BA), no âmbito da 
denominada “Operação Têmis” (peça 136, item 4), mas os atos praticados em inquérito policial estão 
expressamente excluídos da comunicabilidade pelo art. 6º, § 2º, da Resolução-TCU 344/2022, não se 
prestando a interromper a prescrição neste processo. 
29. Quanto à esfera judicial, a única ação penal localizada em desfavor do responsável 
(0002905-07.2014.4.01.3303) não versa sobre os benefícios tratados nestes autos, nela tendo ele sido 
absolvido das imputações relativas aos arts. 171, § 3º, combinado com os arts. 71 e 288 do Código 
Penal (peça 115, item 28.1), de modo que não há denúncia recebida sobre os fatos ora examinados apta 
a atrair o prazo penal. 
 

VI – Consequências 
30. Reconhecida a prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento a cargo deste 
Tribunal, ficam prejudicados o julgamento de mérito das contas e as sanções propostas pela unidade 
técnica, impondo-se o arquivamento dos autos. 
31. Registro, sem adentrar o mérito, que a qualificação da conduta como dolosa, lançada na 
instrução para fundamentar a proposta de inabilitação, não encontra respaldo nas apurações constantes 
dos autos. No Processo Administrativo Disciplinar 35013.000731/2019-27, a proposta de demissão por 
uso do cargo em proveito próprio foi expressamente afastada, tendo prevalecido o enquadramento por 
descumprimento de normas e a penalidade de suspensão (peças 8, 12 e 13). No Processo 
Administrativo Disciplinar 35014.115823/2021-05, reconheceu-se a ausência de comprovação de dolo 
e determinou-se o arquivamento por erro de tipo escusável (peças 9, 11 e 14). E o próprio relatório da 
tomada de contas especial concluiu ter ficado patente a conduta culposa do agente (peça 115, item 15). 
32. A prescrição ora declarada é a das pretensões deste Tribunal, nos termos do que decidiu o 
Supremo Tribunal Federal no Tema 899 da Repercussão Geral (RE 636.886), e não prejudica as 
providências que outros órgãos entendam cabíveis em suas respectivas esferas de atribuição. 
33. Nesse sentido e considerando a materialidade do dano apurado, que o tomador de contas 
atualizou para R$ 1.629.767,10 em 22/8/2024 (peça 136, item 31), entendo que esta deliberação deve 
ser levada ao conhecimento do Instituto Nacional do Seguro Social, com o registro da recomendação 
que a sua própria Procuradoria Federal Especializada dirigiu à Gerência Executiva de Barreiras/BA, 
no sentido de que fossem avaliadas medidas de cobrança administrativa do dano (peça 11). 
Essa pretensão rege-se por disciplina própria, cuja subsistência compete à autarquia aferir. 

Ante o exposto, acolhendo o parecer do Ministério Público junto ao TCU, com esse 
acréscimo, VOTO no sentido de que o Tribunal adote a minuta de acórdão que submeto à deliberação 
deste Colegiado 

 
TCU, Sala das Sessões, em 20 de outubro de 2026. 

 
 
 
 

JORGE OLIVEIRA 
Relator 
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ACÓRDÃO Nº 5170/2026 – TCU – 2ª Câmara 

 
1. Processo nº TC 000.290/2025-4. 
2. Grupo II – Classe de Assunto: II – Tomada de Contas Especial 
3. Responsável: Wilfredo Bispo dos Santos (438.087.435-49) 
4. Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social (29.979.036/0001-40) 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) 
8. Representação legal: não há 
 
9. Acórdão: 

VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial instaurada pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social em desfavor de Wilfredo Bispo dos Santos, então Técnico do Seguro Social 
lotado na Agência da Previdência Social em Santana/BA, em razão da habilitação e da concessão 
irregular de quinze benefícios previdenciários de aposentadoria e de pensão por morte; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda 
Câmara, por unanimidade, ante as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 1º da 
Lei 9.873/1999, c/c os arts. 2º, 4º, inciso IV, 5º, inciso II, 8º, 10 e 11 da Resolução-TCU 344/2022 e o 
art. 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento a 
cargo deste Tribunal, relativamente às irregularidades tratadas nestes autos; 

9.2. arquivar os presentes autos, sem julgamento de mérito; e 
9.3. comunicar esta deliberação ao responsável e ao Instituto Nacional do Seguro Social, 

registrando-se, quanto à autarquia, que a prescrição ora reconhecida é a das pretensões deste Tribunal e 
não alcança a cobrança administrativa do dano, cuja viabilidade lhe compete aferir, nos termos da 
recomendação já formulada pela sua Procuradoria Federal Especializada. 
 
10. Ata n° 36/2026 – 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 20/10/2026 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5170-36/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
JHONATAN DE JESUS 

(Assinado Eletronicamente) 
JORGE OLIVEIRA 

na Presidência Relator 
 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
LUCAS ROCHA FURTADO 

Subprocurador-Geral 
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